
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 028/2024 
PROCESSO N°. 076/2024 

 
LICITAÇÃO COM UM LOTE DE AMPLA CONCORRÊNCIA E COM LOTE(S) EXCLUSIVOS PARA 

MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) e MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI), EM ATENDIMENTO AO ART. 48 INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR N.º 

123/2006  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
nº. 76.105.600/0001-86, sediado à Praça Bento Munhoz da Rocha, nº. 30, bairro Centro, Campina 
Grande do Sul – PR, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Bihl Elerian Zanetti, conforme 
autorização constante no processo e em observância às disposições da Lei Federal nº. 14.133/21, Lei 
Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal nº. 1.949/2023, demais regulamentos municipais, 
federais que não conflitem com as normas municipais, por intermédio dos Agentes de Contratação: 
Rafael Carlos Berleze - matrícula nº. 325958, Robson Roberto Frigotto da Costa - matrícula n.º 
319251, Leticia Grazielli de Carvalho da Silva - matrícula n.º 328534, Rony Zotto Cartaxo - matrícula 
nº. 272351, Marcia Regina Silva Lima – matrícula nº. 154661 e/ou Eline Hiroki Oliveira – matrícula 
nº. 158571, designados pela Portaria n.º 034/2024, publicada no Diário Oficial do Município em 18 de 
janeiro de 2024, torna pública a realização de licitação de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. Caso surjam dúvidas no transcorrer do certame, os licitantes poderão entrar em contato pelo 
telefone: (41) 3162-7000 ou pelo e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
PROCEDIMENTO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO  
LOCAL DA SESSÃO ELETRÔNICA: www.gov.br/compras (ComprasGov) - UASG: 987477 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 12 DE JUNHO DE 2024 
HORÁRIO DA DISPUTA: 09H00M HORAS 
 
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 378.594,85 (Trezentos e setenta e oito mil, quinhentos e 
noventa e quatro reais e oitenta e cinco centavos). 
 
OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS-HOSPITALARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E DEMAIS DEPARTAMENTOS DE SAÚDE, COM O OBJETIVO 
DE GARANTIR O ATENDIMENTO AO PÚBLICO USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – 
SUS, CONFORME DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTE NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
realizado exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: www.gov.br/compras (ComprasGov) - 
UASG: 987477. 
1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
do Pregoeiro em contrário.  
1.3. As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório 
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.  
1.4. A sessão de julgamento eletrônica da licitação será realizada no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br, iniciando-se na data e horário informados no preâmbulo deste Edital 

PREÂMBULO 



 

 

e será conduzida pelo Agente de Contratação - Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados 
no sistema ComprasGov e nos autos do processo em epígrafe.  
1.5. CONSULTA AO EDITAL, ACOMPANHAMENTO DA SESSÃO DE JULGAMENTO E DEMAIS 
INFORMAÇÕES: 

1.5.1. O andamento, julgamento, adjudicação e a homologação do presente processo licitatório 
poderão ser consultados por qualquer cidadão no site do Governo Federal - 
https://www.gov.br/compras/pt-br, acessando a opção “Cidadão”, em seguida clicando na 
opção “Consulta Detalhada de Compras Públicas” e por fim clicando na opção “Contratações 
pela lei 14.133 a partir de 01/04/2023”. 
1.5.2. Na opção “Contratações pela lei 14.133 a partir de 01/04/2023” 
(https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras), qualquer cidadão 
poderá acessar todas as etapas eletrônicas da licitação (abertura, andamento, lances, 
julgamento, empresas participantes, chat, propostas, documentos de habilitação, 
recursos, relatório das declarações, relatórios de julgamento, adjudicação, 
homologação e etc.), sendo possível refinar a pesquisa selecionando os parâmetros 
disponíveis na tela. Obs: No parâmetro “Unidade compradora”, informar o número 987477. 
1.5.3. Ainda, na opção “Contratações pela lei 14.133 a partir de 01/04/2023” 
(https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras), qualquer cidadão 
poderá consultar o documento denominado “Relatório das declarações”, o qual relaciona 
todos os fornecedores que declararam o cumprimento e a ciência de todas as declarações 
exigidas no item 3.10. e 3.11. do Edital. 
1.5.4. O Edital e demais informações poderão ser consultados também no Portal de 
Transparência do Município pelo link: https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados  do ramo de atividade pertinente ao 
objeto, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital, que apresentem a documentação, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, exceto nos lotes exclusivos, os quais são restritos às Microempresas 
(ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e/ou Microempreendedores Individuais (MEI). 

2.1.1. A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte  
e queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá 
declarar sua condição em campo próprio do sistema ComprasGov. 
2.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.1.3. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 
ao item/grupo cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.1.4. O licitante que participar da licitação e não se enquadrar na definição legal reservada a 
essas categorias, poderá configurar fraude ao certame, ficando o autor da conduta fraudulenta 
sujeito à aplicação das penalidades criminais e de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

2.2. Os interessados em participar desta licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e cadastrados no Sistema de Compras do 
Governo Federal - ComprasGov (www.gov.br/compras). 

2.2.1. O cadastro no SICAF é GRATUITO e deve ser realizado diretamente no site do Governo 
Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br. 
2.2.2. O acesso ao SICAF e ao ComprasGov se dá por meio de Certificado Digital ou 
Autenticação Digital do Cidadão (https://acesso.gov.br/). 
2.2.3. O nível ouro da Autenticação Digital do Cidadão (https://acesso.gov.br/) concede ao 
usuário o Certificado Digital compatível com ICP-Brasil e acesso ao SICAF e ComprasGov. 
2.2.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Campina Grande do Sul, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 



 

 

2.2.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e 
documentos de habilitação. 
2.2.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção 
ou aqueles se tornarem desatualizados. 

2.3. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital, 
seus Anexos e leis aplicáveis.  
2.4. Não poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21):  

2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. O impedimento será 
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 
2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. A vedação estende-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 
2.4.9. Pessoa jurídica reunida em consórcio poderá participar da licitação, observadas as 
normas contidas no art. 15 da Lei nº 14.133/2021.  
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução/fornecimento do contrato/ata agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento, de 
execução da licitação ou de gestão da Ata de Registro de Preços, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.7. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou o fornecimento que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.8. Os licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo seu 
acompanhamento no ComprasGov: www.gov.br/compras e Portal de Transparência da Prefeitura: 
www.campinagrandedosul.pr.gov.br, locais em que serão divulgadas as eventuais republicações, 
retificações de edital, respostas a questionamentos, impugnações ou quaisquer outras ocorrências. 
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 



 

 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. O licitante deverá preencher, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema ComprasGov - 
www.gov.br/compras, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o respectivo preço ou o 
percentual de desconto, conforme critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura. 
3.2. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances, e de julgamento. 
3.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que o Município de Campina Grande do Sul não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
3.4. Os licitantes deverão declarar nos campos disponíveis no sistema ComprasGov que atendem aos 
requisitos de habilitação dispostos neste instrumento, inclusive sobre a reserva de cargo(s) para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de forma que responderão pela veracidade 
das informações prestadas. 
3.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. 
3.6. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às 
microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem regularmente essa 
condição. 
3.7. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inseridos no sistema, não sendo permitido o encaminhamento após o horário de abertura estabelecido. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração (chat) ou de sua desconexão. 
3.10. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá assinalar “SIM” em todos os campos do 
sistema ComprasGov, as declarações: 
 3.10.1. de condições de participação: 
  a) sobre ciência do edital; 

b) sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas; 
3.10.2. para fins de habilitação: 

a) sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 
b) sobre inexistência de impedimento à habilitação; 
c) sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
d) sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
e) sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de quatorze anos 

3.10.3. de cumprimento da legislação trabalhista: 
a) sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante; 
b) sobre cumprimento às exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 

3.11. Ainda, no cadastramento da proposta inicial, em campo próprio do sistema, o licitante deverá 
assinalar “NÃO” no caso em que tenha ultrapassado o limite de faturamento estabelecido em Lei ou 
assinalar "SIM" no caso em que se declarar, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de 



 

 

faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido às empresas enquadradas como 
ME/EPP, estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

3.11.1. No lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “NÃO” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote. 
3.11.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
3.13. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 123, 
caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em 
outras figuras penais e da sanção administrativa. 
3.14. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 
3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo 
para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso 
usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Federal n.º 8.538/2015. 
3.15. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 
da licitação ou a invalidação do processo (art. 12 inciso III da Lei Federal nº. 14.133/21). 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá anexar sua proposta de preços (modelo próprio) no sistema ComprasGov e 
preencher os seguintes campos no sistema: 

4.1.1. Valor unitário e total do item/grupos ou valor global ou percentual de desconto, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital. 
4.1.2. Marca/Fabricante (Obs: Quando se tratar de serviço ou marca do mesmo nome da razão 
social da empresa, informar genericamente a marca, como por exemplo: “marca própria”, 
“serviço” e etc., a fim de não identificar o licitante). 
4.1.3. Modelo/Versão, se houver. 
4.1.4. Descrição detalhada do objeto, conforme consta no Termo de Referência.  

4.2. Ao preencher sua proposta no sistema eletrônico ComprasGov, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens/lotes estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 
detalhadamente as características do objeto ofertado, informando marca/fabricante/modelo (se for o 
caso) e o valor proposto. 

4.2.1. Havendo divergência(s) entre a descrição do(s) item(ns) constante(s) no Edital e a 
descrição do(s) item(ns) constante(s) no ComprasGov, prevalecerá, sempre, a descrição 
do Edital. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.4. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
4.5. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 
4.6. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 



 

 

4.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances 
4.11. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro (chat) ou de sua desconexão. 
4.12. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os 
prazos estipulados neste Edital.  
4.13. A proponente deverá indicar nos documentos de proposta e/ou na habilitação os meios de contato 
(endereço, telefones, e-mail, whatsapp e etc.) para comunicação. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico ComprasGov, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema ComprasGov disponibilizará campo próprio (chat) para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico (ComprasGov), sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado conforme o critério de julgamento disposto no preâmbulo do Edital. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será definido de forma 
individual por lote/item no sistema eletrônico ComprasGov. 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, que transcorrerá 
o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.10.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.10.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 
(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
5.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico ComprasGov poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.14. Caso haja desconexão do sistema ComprasGov para o Pregoeiro, o mesmo analisará as 
circunstâncias como o tempo em que o sistema estará inoperante e demais condições operacionais e 
caso identifique que o andamento da sessão pública está sendo prejudicada, suspenderá a sessão de 



 

 

julgamento e comunicará aos licitantes participantes via sistema ComprasGov, quando for retomada a 
conexão, da nova data e horário de reabertura. 
5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.16.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
5.16.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.16.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.16.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.16.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize. 
5.16.2.2. Empresas brasileiras. 
5.16.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País. 
5.16.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para o fornecimento, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
5.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema (chat), podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
5.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes em campo próprio do 
sistema ComprasGov (Valor Negociado). 
5.17.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado para que envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, seguindo o modelo de 
proposta do Anexo I deste edital, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.18. O licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
5.19. As ofertas são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou o futuro registro de preços, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Tribunal de Contas da União – TCU – no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ (Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica); 



 

 

c) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCEPR - no site http://www1.tce.pr.gov.br/ 
(Consulta de Impedidos de Licitar). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação (SICAF) do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. O Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao tratamento favorecido às ME/EPP, em conformidade 
com o Edital e a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para o fornecimento neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
o fornecimento; 
6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à 
licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da 
oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 
6.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
6.9. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação automática da proposta. A 
proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos do 
fornecimento. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender 
diligências para a sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta 
somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para 
tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 
6.9.2. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange 
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada 
posterior de documentos complementares à proposta. 
 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação via e-mail da Secretaria requisitante ou da área especializada no objeto. 
 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os licitantes deverão anexar, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema ComprasGov, os 
documentos de habilitação em até 60 (sessenta) minutos, a contar da convocação pelo sistema, 
podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, 
havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.  
7.2. A documentação de habilitação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA  consistirá em: 

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  



 

 

7.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede; 
7.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 

7.3. A documentação de habilitação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
consistirá em: 

7.3.1. Balanço Patrimonial (BP) e Demonstrativo de Resultado de Exercício (DRE) dos 
dois últimos exercícios sociais, já exigível e apresentados na forma da lei ou de 
regulamentação da Receita Federal do Brasil em caso de escrituração contábil digital, extraído 
do Livro Diário, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que 
comprove: 

7.3.1.1. Que a licitante possua patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por 
cento) do valor de sua proposta inicial; ou alternativamente que a licitante possua 
todos os seguintes índices contábeis maiores que 1 (um): 
 

 Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 

 
 Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 
 

 Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 
 

7.3.1.2. No caso da Microempresa (ME), aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e no caso da Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais). 

7.3.2. No caso de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2(dois) anos, limitar-se-ão 
ao último exercício para apresentação do balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis. 

7.3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 

7.3.3.  Em atendimento ao artigo 1.078 do Código Civil, ocorrendo a sessão de abertura das 
propostas a partir de 01 de maio, as empresas que não optarem pela Escrituração Contábil 
Digital (ECD), deverão, obrigatoriamente, apresentar o Balanço Patrimonial e DRE do exercício 
social anterior.  
7.3.4. Em atendimento às Instruções Normativas da Receita Federal, as empresas que 
optarem pela Escrituração Contábil Digital (ECD), deverão seguir a data limite definida pela 
IN vigente para entrega do Balanço Patrimonial e DRE do exercício social anterior. 
7.3.5. O Microempreendedor Individual (MEI) deve apresentar, quando exigido para fins de 
qualificação econômico-financeira, o Balanço Patrimonial (BP) e as Demonstrações Contábeis 
do Último Exercício Social (DRE), ainda que dispensado da elaboração do referido balanço 
pelo Código Civil (art. 1.179, § 2º, da Lei 10.406/2002), exceto na habilitação em licitações para 
o fornecimento de bens para pronta entrega ou para locação de materiais, nesses casos não 
será exigido do MEI, ME e EPP a apresentação de BP e DRE, conforme art. 3º do Decreto 
Federal nº 8.538/2015.     

7.4. A documentação de habilitação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL e TRABALHISTA  

e, se houver, DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  consistirá em: 
7.4.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedido pela Receita 
Federal, com data não anterior a 180 (cento e oitenta) dias corridos da abertura da licitação. 
7.4.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
da licitação. 
7.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
7.4.4. Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 



 

 

7.4.5. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual. 
7.4.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pelo Município da sede 
da pessoa jurídica. 
7.4.8. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

7.4.8.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, declarando que a licitante já forneceu, a contento, produtos 
similares, em quantidade e características, ao objeto da presente licitação. 

7.4.8.1.1. O atestado deverá conter os itens e as respectivas quantidades, bem 
como, informações necessárias para confirmação de sua autenticidade junto 
ao emissor. 
7.4.8.1.2. Caso seja necessário e mediante solicitação formal do Pregoeiro, as 
licitantes deverão disponibilizar todas as informações e documentos que 
eventualmente se façam necessários à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, como cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, relatórios técnicos e documentos complementares necessários à 
compreensão das características dos serviços executados. 

7.4.8.2. Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente. 
7.4.8.3. Cópia da autorização de funcionamento (AFE), expedida pela ANVISA ou a 
sua respectiva publicação no Diário Oficial da União. 
7.4.8.4. Registro na ANVISA dos produtos. 

7.5. Os documentos de habilitação que não estiverem contemplados no SICAF ao tempo da consulta 
pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, até 
a conclusão da fase de habilitação. 

7.5.1. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 7.5. é de, no mínimo, 60 
(sessenta) minutos, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, 
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 
7.5.2. Em caso de não envio dos documentos no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será INABILITADA e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 

7.6. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento 
da documentação de habilitação apresentada, ou, ainda, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá 
solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema 
ComprasGov, para: 

7.6.1. A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame; 
7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 
7.6.3. A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela 
licitante; 
7.6.4. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 
será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacoes@pmcgs.pr.gov.br, 
devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e 
disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados no Portal de Transparência do 
Município. 

7.7. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 
contratual ou transferência de acervo técnico. 

7.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 
trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 
7.7.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 

7.8. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar 
consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 
pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 
7.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 



 

 

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da 
Lei Complementar nº 123/2006. 
7.9.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 da 
Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

7.10. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da 
presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

7.10.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado. 

7.11. Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” 
em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o 
Pregoeiro deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de 
analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

7.11.1. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 
societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas 
envolvidas, em especial as seguintes características: 

a) identidade dos sócios; 
b) atuação no mesmo ramo de atividades; 
c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 
suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 
d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de 
recursos humanos. 
e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 
f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

7.11.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem 
anterior, o Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e 
oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do 
sistema, no prazo de 05 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos 
e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 
7.11.3. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 
empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao 
estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar 
com a Administração: 

a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 
Administração; 
b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento 
administrativo específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a 
eventual responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para classificação e habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
7.13. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das 
propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
7.14. Os documentos de habilitação do(s) licitante(s) classificado(s) e habilitado(s), ficarão disponíveis 
para acesso público no sistema eletrônico ComprasGov (UASG: 987477) e no Portal de Transparência 
do Município de Campina Grande do Sul (www.campinagrandedosul.pr.gov.br). 
7.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF - 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
caput).  



 

 

7.16. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei nº 14.133/2021). 

7.16.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, poderá sujeitar 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

7.17. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 

7.17.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, 
em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 
7.17.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul – Setor de Compras e 
Licitações, situada na Praça Bento Munhoz da Rocha, 30, Centro, Campina Grande do Sul, 
Paraná, CEP: 83.430-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

7.18. O não atendimento das exigências deste Edital implicará na inabilitação do licitante. 
 

8. DOS RECURSOS 

 
8.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das 
propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema ComprasGov, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

8.1.1. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema ComprasGov, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na 
plataforma.  
8.1.2. Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intenção de recurso na forma do item 8.1 deverá apresentar, em momento único, as razões 
recursais, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis. 
8.1.3. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 
intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contado da data de intimação ou da divulgação das razões recursais.  
8.1.4. Se por alguma razão os licitantes não conseguirem apresentar as razões recursais e as 
contrarrazões por meio do sistema eletrônico ComprasGov, os mesmos poderão apresenta-las 
por e-mail, dentro do prazo concedido.   

8.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata 
dos autos do procedimento administrativo licitatório digitalizado na íntegra.  

8.2.1. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos.  

8.3. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, 
os autos serão encaminhados ao Prefeito Municipal para julgamento do recurso, observados os prazos 
previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
8.4. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.5. Incumbirá à licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico ComprasGov 
durante o julgamento do processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da 
perda de prazos, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro 
(chat) ou de sua desconexão. 
 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

 
9.1. Até às 23h59min (horário de Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura 
da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste 
Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico e-mail: 
licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
9.2. Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação. 

9.2.1. A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
respondê-la em até 03 (três) dias úteis e a depender do nível de complexidade e da 
necessidade de diligências, o prazo para resposta se limitará ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 



 

 

9.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
9.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até às 23h59min (horário de 
Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
para o endereço eletrônico licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 

9.4.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 
solicitados em até 03 (três) dias úteis e a depender do nível de complexidade e da necessidade 
de diligências, o prazo para resposta se limitará ao último dia útil anterior à data prevista para 
a abertura do certame. 

9.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema 
Eletrônico ComprasGov (www.gov.br/compras) e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal 
de Campina Grande do Sul (www.campinagrandedosul.pr.gov.br). 
9.6. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá ser motivado pelo Pregoeiro ou 
Secretaria requisitante. 

9.6.1. A concessão de efeito suspensivo poderá ser concedida em virtude da necessidade de 
análise técnica por parte da Secretaria Requisitante e/ou Assessoria Jurídica, o que poderá 
demandar mais tempo na resposta.  

9.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos deste Edital, aquele que os 
aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a seu ver 
a teriam viciado, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
9.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração antes da abertura da 
licitação, pelo interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido 
o que estabelece o art.55, § 1º, da Lei 14.133/21, bem como adiar ou prorrogar o prazo para cadastro 
e/ou a abertura das propostas. 
 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

10.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
10.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
10.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
10.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
11.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul 
convocará a licitante vencedora por e-mail para assinatura da Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação. 

11.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
11.1.2. Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação digital ICP 
Brasil ou Assinatura Eletrônica do GOV.BR. 

11.2. Em caso de recusa, impossibilidade do licitante vencedor em assinar a ata ou executar o objeto, 
a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul adotará as providências cabíveis à imposição de 
sanção, bem como convocará os licitantes remanescentes, se houver registro de cadastro de reserva 
no sistema, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitadores e 
feita a negociação, contratar com a Administração. 
11.3. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto 
no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
11.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida. 
11.5. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
ou até o término das quantidades registradas.  



 

 

11.6. Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 12 
(doze) meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 

11.6.1. Em caso de necessidade de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços, desde que atendidas as condições estipuladas no item anterior, é admissível a 
renovação das quantidades registradas, até o limite do quantitativo original.  

11.7. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul é o Órgão Gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata 
de Registro de Preços dele decorrente. 
11.8. Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta 
licitação. 
11.9. A(s) Secretaria(s) Municipal(is) será a unidade responsável pelos atos de controle e administração 
da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação, incluindo a aferição e comprovação da 
continuidade da vantajosidade dos preços registrados. 
11.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas nos artigos 25 a 27 
do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

11.10.1. Mesmo comprovada a ocorrência, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar 
por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

11.11. Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) meses 
contados da data de celebração, observada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 
INPC ou por outro indicador que venha a substituí-lo. 
 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico ComprasGov implica aceitação 
plena e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 
12.2. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do Pregão, promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova 
os documentos obtidos. 
12.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de classificação e habilitação. 
12.4. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e 
registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
12.5. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão resolvidos 
pelo Pregoeiro. 
12.6. O andamento, julgamento, adjudicação e a homologação do presente processo licitatório poderão 
ser consultados por qualquer cidadão no site do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br, 
acessando a opção “Cidadão”, em seguida clicando na opção “Consulta Detalhada de Compras 
Públicas” e por fim clicando na opção “Contratações pela lei 14.133 a partir de 01/04/2023”. 
12.7. Na opção “Contratações pela lei 14.133 a partir de 01/04/2023” 
(https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras), qualquer cidadão poderá 
acessar todas as etapas eletrônicas da licitação (abertura, andamento, lances, julgamento, 
empresas participantes, chat, propostas, documentos de habilitação, recursos, relatório das 
declarações, relatórios de julgamento, adjudicação, homologação e etc.), sendo possível refinar 
a pesquisa selecionando os parâmetros disponíveis na tela. Obs: No parâmetro “Unidade compradora”, 
informar o número 987477. 
12.8. Ainda, na opção “Contratações pela lei 14.133 a partir de 01/04/2023” 
(https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras), qualquer cidadão poderá 
consultar o documento denominado “Relatório das declarações”, o qual relaciona todos os 
fornecedores que declararam o cumprimento e a ciência de todas as declarações exigidas no item 3.10. 
e 3.11. do Edital. 
12.9. O Edital e demais informações poderão ser consultados também no Portal de Transparência do 
Município pelo link: https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 
12.10. O processo licitatório digitalizado na íntegra ficará disponível no Portal de Transparência da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul no endereço eletrônico 
www.campinagrandedosul.pr.gov.br. 

12.10.1. Para acesso selecione a opção “Licitações”, escolha o processo licitatório e clique na 
aba “Edital/Documentos” ou “Mídias”. 



 

 

12.11. Caso surjam dúvidas no transcorrer do certame, os licitantes poderão entrar em contato pelo 
telefone: (41) 3162-7000 ou apresentar e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
12.12. Os licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no 
sistema eletrônico ComprasGov, inclusive mensagens via “chat”, sendo responsáveis pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida 
ou de sua desconexão. 
12.13. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
 

13. DO FORO  

 
13.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão, que não possa 
ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Campina Grande do Sul - Paraná, 
com exclusão de qualquer outro. 
 

14. ANEXOS DO EDITAL 

 
14.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.1.1. ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA, a ser anexado no sistema eletrônico 
ComprasGov. 

ANEXO I.I - ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS E RELAÇÃO DE CÓDIGOS BR - 
somente para conhecimento da empresa. 
14.1.2. ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), somente para conhecimento dos 
licitantes. 
14.1.3. ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA (TR), somente para conhecimento dos 
licitantes. 
14.1.4. ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, somente para 
conhecimento dos licitantes. 

 
 

Campina Grande do Sul, 24 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 

Luciano da Silva Nogueira 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

 
 



 

 

ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/2024 
 

IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO E DEMAIS INFORMAÇÕES: 

 
Pregão Eletrônico nº. 028/2024 

Objeto da licitação: 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS-HOSPITALARES 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE E DEMAIS DEPARTAMENTOS DE SAÚDE, COM O 
OBJETIVO DE GARANTIR O ATENDIMENTO AO PÚBLICO 
USUÁRIO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, CONFORME 
DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTE NO EDITAL E 
SEUS ANEXOS. 

Valor Total da Licitação: R$ 378.594,85 (Trezentos e setenta e oito mil, quinhentos e 
noventa e quatro reais e oitenta e cinco centavos). 

Data e horário de abertura: 12 DE JUNHO DE 2024  09H00 horas 

Procedimento: Sistema de Registro de Preços 

Critério de julgamento: Menor Preço por item 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

Local da Sessão: ComprasGov (www.gov.br/compras) – UASG: 987477 

Prazo de validade da 

proposta: 
180 dias 

Vigência da Ata de Registro 

de Preços 
12 meses 

Prazo de entrega/execução 15 (quinze) dias 

Local da entrega/execução 
Secretaria Municipal de Saúde – Almoxarifado central 
Avenida Antônio Meirelles Sobrinho, s/n – Anexo a Arena Coberta 
Centro – Campina Grande do Sul - PR 

 

PLANILHA – QUANTIDADE – ESPECIFICAÇÕES – VALORES MÁXIMOS 

 

MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(MEI), EM ATENDIMENTO AO ART. 48 INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006  

Lote Item CATMAT DESCRIÇÃO Unid. Quant. 
Valor 

Máximo 
Unit. (R$) 

Valor 
Máximo 
Total R$ 

1 1 305168 

APARELHO AVALIAÇÃO GORDURA CORPORAL MÉTODO: 
BIOIMPEDÂNCIA, FUNÇÃO: MASSA CELULAR, CORPORAL, 
EXTRACELULAR, MAGRA, GORDA. FUNÇÕES BÁSICAS: 
MASSA CORPORAL, TX METABÓLICA BASAL, ÁGUA CORP, 
TOTAL, ADICIONAIS: ÁGUA INTRACELULAR, 
EXTRACELULAR, RELAÇÃO ECM/BCM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: RETÂNCIA +OU-0,2%,AMPLITUDE 0-300 OMHS, 
RES. 0,1OHM, RESISTÊNCIA: PRECISÃO + OU – 1% 
AMPLITUDE: 200-1500 OHMS, RESOLUÇÃO: 0,1 OHMS 
ÂNGULO: ÂNGULO DE FASE PRECISÃO +OU- 0,2%,0 A 
20°,0,1OMHS 

PÇ 14 274,68 3.845,52 

1 2 459186 ASPIRADOR DE SECREÇÃO PORTÁTIL ELÉTRICO PÇ 20 684,27 13.685,40 

1 3 442495 

BALANÇA ANTROPOMÉTRICA DIGITAL ADULTO, 200KG 
BALANÇA TIPO BALANÇA ELETRÔNICA DIGITAL COM 
RÉGUA ANTROPOMÉTRICA ACOPLADA DE 
APROXIMADAMENTE 1,00 A 2,00 M, VISOR EM LCD DIGITAL, 

PÇ 14 1.914,40 26.801,60 



 

 

COM CAPACIDADE PARA 200 KG, COM DIVISÕES DE PELO 
MENOS 100G, PESAGEM IMEDIATA DISPENSANDO PRÉ-
AQUECIMENTO. ACABAMENTO EM TINTA ELETROSTÁTICA. 
TAPETE /PISO EM BORRACHA ANTIDERRAPANTE. 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO. 

1 4 305065 
BALANÇA DE BIOIMPEDÂNCIA, CONFORME DESCRITIVO 
ANEXO 

PÇ 14 546,30 7.648,20 

1 5 442495 BALANÇA DIGITAL, CONFORME DESCRITIVO ANEXO. PÇ 14 126,68 1.773,52 

1 6 472668 
BALANÇA PEDIÁTRICA DIGITAL, CONFORME DESCRITIVO 
EM ANEXO. 

PÇ 14 936,44 13.110,16 

1 7 406368 BOMBA DE INFUSÃO, CONFORME DESCRITIVO ANEXO. PÇ 2 8.256,32 16.512,64 

1 8 407736 
BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO, CONFORME DESCRITIVO 
ANEXO. 

PÇ 14 260,94 3.653,16 

1 9 454905 

DETECTOR FETAL (DOPPLER FETAL) TIPO: PORTÁTIL, 
AJUSTE DIGITAL E TELA GRÁFICA, GABINETE PLÁSTICO, 
ALTO FALANTE, TRANSDUTOR, ENTRADA AUXILIAR, 
FREQÜÊNCIA ULTRA-SOM: 2 MHZ, INTENSIDADE DE 
ULTRA-SOM: < 10MW/CM2, EXIBIÇÃO: 45 MM × 25 MM 
(VISOR LCD MONOCROMÁTICO COM LUZ DE FUNDO AZUL). 
FCF FAIXA DE MEDIÇÃO: 50 ~ 240BPM, RESOLUÇÃO DA 
FCF: 1BPM PRECISÃO FCF: ± 1 BPM, DIMENSÕES: 135 
MILÍMETROS × 95 MILÍMETROS × 35 MILÍMETROS, PESO 
LÍQUIDO: 200 G. 

PÇ 20 750,12 15.002,40 

1 10 432481 
ESFIGMOMANÔMETRO DE MESA PARA ADULTO, 
CONFORME DESCRITIVO ANEXO. 

PÇ 20 272,38 5.447,60 

1 11 432475 

ESFIGMOMANÔMETRO: DESCRIÇÃO: AJUSTE ANALÓGICO, 
ANERÓIDE, TIPO: DE BRAÇO, FAIXA DE OPERAÇÃO: ATÉ 
300 MMHG, MATERIAL BRAÇADEIRA: BRAÇADEIRA EM 
NYLON, TIPO FECHO: FECHO EM METAL, TAMANHO: 
ADULTO OBESO. 

PÇ 15 111,08 1.666,20 

1 12 432481 

ESFIGMOMANÔMETRO: DESCRIÇÃO AJUSTE ANALÓGICO, 
ANERÓIDE, TIPO: DE BRAÇO, FAIXA DE OPERAÇÃO: ATÉ 
300 MMHG, MATERIAL BRAÇADEIRA: BRAÇADEIRA EM 
NYLON, TIPO FECHO: FECHO EM METAL, TAMANHO: 
INFANTIL. 

PÇ 15 192,98 2.894,70 

1 13 432477 
ESFIGMOMANÔMETRO PARA ADULTO, CONFORME 
DESCRITIVO ANEXO. 

PÇ 80 86,89 6.951,20 

1 14 438922 
ESTETOSCÓPIO ADULTO, CONFORME DESCRITIVO 
ANEXO. 

PÇ 40 72,17 2.886,80 

1 15 438927 

ESTETOSCÓPIO INFANTIL DESCRIÇÃO : ESTETOSCÓPIO 
COM AUSCULTADOR DUPLO, PROJETADO PARA OBTER 
UMA CAPTAÇÃO PRECISA DOS MINIMOS RUÍDOS 
PULMONARES E ARTERIAIS, COM FIXAÇÃO DA MEMBRANA 
ATRAVÉS DE ROSCA DE METAL INOXIDÁVEL OU 
CROMADO. PROVIDO DE TUBO DE "Y", EM UMA ÚNICA 
PEÇA DE METAL CROMADO, CONDUTORES FLEXÍVEIS DE 
BORRACHA OU VINIL, TECNICAMENTE MOLDADO PARA 
PRODUZIR EFEITO CONDUTOR EFETIVO E AMPLIFICADOR 
DE SOM CAPTADO. HASTES DE METAL PROVIDAS DE 
MOLAS FLEXÍVEIS, PROPORCIONANDO ARTICULAÇÃO 
PERFEITA DURANTE O USO. OLIVA ISENTA DE REBARBAS, 
PROVIDA DE ROSCA PARA ADAPTAÇÃO NA HASTE OU 
PERFEITAMENTE AFUNILADA, PROPORCIONANDO 
SEGURANÇA DURANTE O USO DO APARELHO. TUBOS DE 
BORRACHAS COM DIÂMETRO COMPATÍVEL 

PÇ 30 63,61 1.908,30 

1 16 280472 

FLUXÔMETRO: DESCRIÇÃO: ESCALA DE VAZÃO: 0 A 15 
L/MIN. 0 A 30 L/MIN, ESFERA (FLUTUADOR): MATERIAL: AÇO 
INOX, CORPO: MATERIAL: LATÃO CROMADO, PRESSÃO DE 
CALIBRAÇÃO: 3,5 KGF/CM², CONEXÕES DE ENTRADA E 
SAÍDA: BORBOLETA, POLIPROPILENO (PP) C/ INSERTO EM 
ZAMAK, BICO: ALUMÍNIO OU LATÃO, ANEL DE VEDAÇÃO: 

PÇ 15 97,85 1.467,75 



 

 

BORRACHA NITRÍLICA CONFORME A NORMA ABNT NBR 
11906 

1 17 482045 FOCO AUXILIAR, CONFORME DESCRITIVO ANEXO. PÇ 15 838,75 12.581,25 

1 18 452244 IMOBILIZADORES DE CABEÇA PÇ 20 113,43 2.268,60 

1 19 415898 

INALADOR HOSPITALAR COM 3 SAÍDAS, POSSUIR 
PROTETOR TÉRMICO,COMPRESSOR ISENTO DE 
ÓLEO,POTENCIA1/3,OU ¼ HP 50/60HS.ROTAÇÃO DE 1750 
RPM; 80 LIBRAS 

PÇ 25 1.966,63 49.165,75 

1 20 445605 KIT DE LARINGOSCÓPIO, CONFORME DESCRITIVO ANEXO. KIT 20 799,85 15.997,00 

1 21 265519 

KIT INSERÇÃO DE DIU DESCRIÇÃO: KIT COM 1 PINÇA POZZI 
PARA COLO ÚTERO 25 CM, 1 PINÇA CHERON/CHERRON 25 
CM, 1 HISTEROMETRO COLLIN 28 CM, 1 TESOURA 
METZEMBAUM/METZENBAUM CURVA 23 CM. 

KIT 10 90,26 902,60 

1 22 604853 
LANTERNA CLINICA PARA EXAME, CONFORME 
DESCRITIVO ANEXO. 

PÇ 50 153,80 7.690,00 

1 23 284005 

MANÔMETRO: DESCRIÇÃO: DIÂMETRO MOSTRADOR: 100 
MM, TIPO ROSCA CONEXÃO: 1/4" NPT, TIPO MOSTRADOR: 
ANALÓGICO, FAIXA ESCALA: 0 A 160 PSI, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ESCALA EM ARCO: 270°/ 
PONTEIRO BALANCEADO SEM AJUSTE, APLICAÇÃO: USO 
EM AR COMPRIMIDO. 

PÇ 14 67,45 944,30 

1 24 425771 OTOSCÓPIO, CONFORME DESCRITIVO ANEXO. PÇ 20 578,36 11.567,20 

1 25 441981 

OXÍMETRO DE DEDO: DESCRIÇÃO: PORTÁTIL, DISPLAY 
LED FÁCIL DE LER, PRECISÃO DA SATURAÇÃO DE 
OXIGÊNIO NO SANGUE DE 3%, INDICADOR DE BATERIA 
FRACA, MANUAL E ALÇA DE MÃO, ESTOJO E CAPA DE 
SILICONE. MODALIDADE: ADULTO. 

PÇ 20 152,14 3.042,80 

1 26 441981 

OXÍMETRO DE DEDO: DESCRIÇÃO: PORTÁTIL, DISPLAY 
LED FÁCIL DE LER, PRECISÃO DA SATURAÇÃO DE 
OXIGÊNIO NO SANGUE DE 3%, INDICADOR DE BATERIA 
FRACA, MANUAL E ALÇA DE MÃO, ESTOJO E CAPA DE 
SILICONE. MODALIDADE: INFANTIL. 

PÇ 20 275,97 5.519,40 

1 27 607402 

OXÍMETRO DE PULSO. PARA USO EM ADULTOS, 
PEDIÁTRICO E NEONATAL - TELA DE LED DE FÁCIL 
LEITURA. INDICADOR DE PULSO (FREQUÊNCIA CARDÍACA) 
E SATURAÇÃO DE SPO2. FÁCIL USO. BARRA GRÁFICA. 
PODENDO SER USADO POR 18 HORAS CONTÍNUAS. 
INDICAÇÃO DA CARGA DA BATERIA. DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO, ALARMES VISUAL E SONORO: COM LIMITES 
MÁXIMOS E MÍNIMOS AJUSTÁVEIS PARA OS PARÂMETROS 
MONITORIZADOS DE PULSO E SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO, 
DESCONEXÃO DE SENSOR. 

PÇ 12 2.680,80 32.169,60 

1 28 434686 SUPORTE PARA SORO, CONFORME DESCRITIVO ANEXO. PÇ 20 259,61 5.192,20 

1 29 470197 
TERMÔMETRO CLÍNICO DIGITAL EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE EM CAPA PROTETORA COM TAMPA 

PÇ 60 20,58 1.234,80 

1 30 438089 
TERMÔMETRO DIGITAL INFRAVERMELHO, CONFORME 
DESCRITIVO ANEXO. 

PÇ 60 142,59 8.555,40 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

2 2 607402 

OXÍMETRO DE PULSO. PARA USO EM ADULTOS, 
PEDIÁTRICO E NEONATAL - TELA DE LED DE FÁCIL 
LEITURA. INDICADOR DE PULSO (FREQUÊNCIA CARDÍACA) 
E SATURAÇÃO DE SPO2. FÁCIL USO. BARRA GRÁFICA. 
PODENDO SER USADO POR 18 HORAS CONTÍNUAS. 
INDICAÇÃO DA CARGA DA BATERIA. DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO, ALARMES VISUAL E SONORO: COM LIMITES 
MÁXIMOS E MÍNIMOS AJUSTÁVEIS PARA OS PARÂMETROS 
MONITORIZADOS DE PULSO E SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO, 
DESCONEXÃO DE SENSOR. 

PÇ 36 2.680,80 96.508,80 



 

 

 
Observações: 
 
 A licitante deverá cadastrar sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
ComprasGov. 
 
 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 
próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto 
constantes deste Edital. 

 
 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 
complementares da proposta. 

 
 A proposta de preços poderá ser anexada no sistema ComprasGov em documento (modelo) 
próprio, devidamente assinado pelo representante legal da empresa. 

 
 A proposta de preços deverá ser apresentada contendo no mínimo as informações de 
quantitativos, especificações mínimas dos itens/lotes e vvalores propostos. 

 
 O licitante deverá atender todas as condições contidas no Anexo I, como por exemplo: prazos 
de entrega/execução, validade da proposta, vigência, forma de apuração, local de entrega e etc.   

 
 Nos preços ofertados deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 
 HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE A DESCRIÇÃO DO ITEM/LOTE CONSTANTE NO EDITAL 
E A DESCRIÇÃO DO ITEM/LOTE CONSTANTE NO COMPRASGOV, PREVALECERÁ, SEMPRE, A 
DESCRIÇÃO DO EDITAL. 

 
 O licitante deverá indicar na proposta todos os meios de contato, conforme tabela abaixo: 
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 
Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Representante:  

Telefone:  

E-mail:  

 
 

Campina Grande do Sul, XX de XXXXXX de 2023. 
 
 
 

____________________________________________ 
 

Representante legal 
Razão Social Empresa 

CNPJ 
 



 

 

ANEXO I.I 
ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS E RELAÇÃO DE CÓDIGOS BR 

 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

APARELHO AVALIAÇÃO GORDURA CORPORAL MÉTODO: BIOIMPEDÂNCIA, FUNÇÃO: 
MASSA CELULAR, CORPORAL, EXTRACELULAR, MAGRA, GORDA. FUNÇÕES BÁSICAS: 
MASSA CORPORAL, TX METABÓLICA BASAL, ÁGUA CORP, TOTAL, ADICIONAIS: ÁGUA 
INTRACELULAR, EXTRACELULAR, RELAÇÃO ECM/BCM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
RETÂNCIA +OU-0,2%,AMPLITUDE 0-300 OMHS, RES. 0,1OHM, RESISTÊNCIA: PRECISÃO + 
OU – 1% AMPLITUDE: 200-1500 OHMS, RESOLUÇÃO: 0,1 OHMS ÂNGULO: ÂNGULO DE FASE 
PRECISÃO +OU- 0,2%,0 A 20°,0,1OMHS 

305065 

ASPIRADOR DE SECREÇÃO PORTÁTIL ELÉTRICO, CAPACIDADE DO FRASCO DE 
ASPIRAÇÃO: 1.300 ML COM VÁLVULA ANTI TRANSBORDAMENTO, VOLTAGEM: BIVOLT. 

459186 

BALANÇA ANTROPOMÉTRICA DIGITAL ADULTO, 200KG.  BALANÇA TIPO BALANÇA 
ELETRÔNICA DIGITAL COM RÉGUA ANTROPOMÉTRICA ACOPLADA DE 
APROXIMADAMENTE 1,00 A 2,00 M, VISOR EM LCD DIGITAL, COM CAPACIDADE PARA 200 
KG, COM DIVISÕES DE PELO MENOS 100G, PESAGEM IMEDIATA DISPENSANDO PRÉ-
AQUECIMENTO. ACABAMENTO EM TINTA ELETROSTÁTICA. TAPETE /PISO EM BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE. GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO. 

442491 

BALANÇA DIGITAL: DESCRIÇÃO: PORTÁTIL, VISOR DE LCD, A BATERIA, CAPACIDADE 
MÁXIMA DE 200 KG, VIDRO TEMPERADO DE ALTA RESISTÊNCIA. 

346206 

BALANÇA DE BIOIMPEDÂNCIA. SENSORES DE ALTA PRECISÃO.   CONVERSÃO DE KG 
PARA LIBRA. VIDRO COM ALTA RESISTÊNCIA. DISPLAY EM LED. AUTO DESLIGAMENTO. 
CANTOS ARREDONDADOS. TECNOLOGIA DE ANÁLISE DE IMPEDÂNCIA BIOELÉTRICA. 
TAMPA DE ALUMÍNIO. VIDRO TEMPERADO. CAIXA DO SENSOR. IMAGEM DO PRODUTO. 
SENSOR. CAIXA DE PLÁSTICO ABS. SUPORTE DO SENSOR. PÉS ANTIDERRAPANTE. ATÉ 
180 KG. MUSCULAR. CONTROLE DE GORDURA (KG). IMC. CONTROLE DE ÁGUA (%). 
GORDURA VISCERAL. CONTROLE DE PROTEÍNA. IDADE CORPORAL. GARANTIA DE 01 
ANO. 

346206 

BALANÇA PEDIÁTRICA: DESCRIÇÃO: DIGITAL CAPACIDADE DE PESAGEM DE 15 KG, 
DISPLAY DE LED, PRATO ANATÔMICO, HIGIENIZÁVEL E ATÓXICO, COLCHONETE, 
DIMENSÃO COM BANDEJA: C 38 × L 36 × A 13,5 CM, DIMENSÃO DA BANDEJA: C 33 × L 58× 
A 8 CM, COR: BRANCA. 

442510 

BOMBA DE INFUSÃO UNIVERSAL PARA MEDICAÇÃO E ALIMENTAÇÃO, TELA EM LCD PARA 
JUSTE DE CONFIGURAÇÃO EM PORTUGUÊS, AJUSTES DE VOLUME INFUDIDOS E 
INDICADORES DE FUNCIONAMENTO, COMPATÍVEL COM EQUIPO PADRÃO DE QUALQUER 
MARCA, SENSOR DE GOTAS, FUNCIONAMENTO DE MAIS DE 4 HORAS SEM BATERIA, 
GRAVAÇÃO AUTOMÁTICA DA ÚLTIMA INFUSÃO. 

406540 

DETECTOR FETAL (DOPPLER FETAL) TIPO: PORTÁTIL, AJUSTE DIGITAL E TELA GRÁFICA, 
GABINETE PLÁSTICO, ALTO FALANTE, TRANSDUTOR, ENTRADA AUXILIAR, FREQÜÊNCIA 
ULTRA-SOM: 2 MHZ, INTENSIDADE DE ULTRA-SOM: < 10MW/CM2, EXIBIÇÃO: 45 MM × 25 
MM (VISOR LCD MONOCROMÁTICO COM LUZ DE FUNDO AZUL). FCF FAIXA DE MEDIÇÃO: 
50 ~ 240BPM, RESOLUÇÃO DA FCF: 1BPM PRECISÃO FCF: ± 1 BPM, DIMENSÕES: 135 
MILÍMETROS × 95 MILÍMETROS × 35 MILÍMETROS, PESO LÍQUIDO: 200 G. 

454905 

ESFIGMOMANÔMETRO: DESCRIÇÃO: AJUSTE ANALÓGICO, ANERÓIDE, TIPO: DE BRAÇO, 
FAIXA DE OPERAÇÃO: ATÉ 300 MMHG, MATERIAL BRAÇADEIRA: BRAÇADEIRA EM NYLON, 
TIPO FECHO: FECHO EM METAL, TAMANHO: ADULTO OBESO. 

432481 

ESFIGMOMANÔMETRO: DESCRIÇÃO AJUSTE ANALÓGICO, ANERÓIDE, TIPO: DE BRAÇO, 
FAIXA DE OPERAÇÃO: ATÉ 300 MMHG, MATERIAL BRAÇADEIRA: BRAÇADEIRA EM NYLON, 
TIPO FECHO: FECHO EM METAL, TAMANHO: INFANTIL. 

432475 

ESFIGMOMANÔMETRO DE MESA PARA ADULTO, BRAÇADEIRA TAMANHO ADULTO, 
MONTAGEM EM MESA OU PAREDE, ESCALA AMPLA DE FÁCIL LEITURA, LIVRE DE 
MERCÚRIO. VERIFICADO, CALIBRADO E APROVADO PELO INMETRO. 

432477 

ESFIGMOMANÔMETRO: COM  AJUSTE ANALÓGICO, ANERÓIDE, TIPO: DE BRAÇO, FAIXA 
DE OPERAÇÃO ATÉ 300 MMHG, MATERIAL BRAÇADEIRA: BRAÇADEIRA EM NYLON, TIPO 
FECHO: FECHO EM METAL, TAMANHO: ADULTO 

431230 

ESTETOSCÓPIO DESCRIÇÃO: TUBO DE CONDUÇÃO MOLDADO EM PVC, OLIVAS QUE SE 
ENCAIXAM CONFORTAVELMENTE NO OUVIDO, CABEÇA SIMPLES EM ALUMÍNIO, PARA 
USO ADULTO, COR PRETA. REGISTRO NA ANVISA. 

438922 

ESTETOSCÓPIO INFANTIL:  ESTETOSCÓPIO COM AUSCULTADOR DUPLO, PROJETADO 
PARA OBTER UMA CAPTAÇÃO PRECISA DOS MÍNIMOS RUÍDOS PULMONARES E 
ARTERIAIS, COM FIXAÇÃO DA MEMBRANA ATRAVÉS DE ROSCA DE METAL INOXIDÁVEL 
OU CROMADO.  PROVIDO DE TUBO DE "Y", EM UMA ÚNICA PEÇA DE METAL CROMADO, 
CONDUTORES FLEXÍVEIS DE BORRACHA OU VINIL, TECNICAMENTE MOLDADO PARA 
PRODUZIR EFEITO CONDUTOR EFETIVO E AMPLIFICADOR DE SOM CAPTADO. HASTES 
DE METAL PROVIDAS DE MOLAS FLEXÍVEIS, PROPORCIONANDO ARTICULAÇÃO 
PERFEITA DURANTE O USO. OLIVA ISENTA DE REBARBAS, PROVIDA DE ROSCA PARA 

438927 



 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

ADAPTAÇÃO NA HASTE OU PERFEITAMENTE AFUNILADA, PROPORCIONANDO 
SEGURANÇA DURANTE O USO DO APARELHO. TUBOS DE BORRACHAS COM DIÂMETRO 
COMPATÍVEL. 
FLUXÔMETRO: DESCRIÇÃO: ESCALA DE VAZÃO: 0 A 15 L/MIN. 0 A 30 L/MIN, ESFERA 
(FLUTUADOR): MATERIAL: AÇO INOX, CORPO: MATERIAL: LATÃO CROMADO, PRESSÃO 
DE CALIBRAÇÃO: 3,5 KGF/CM², CONEXÕES DE ENTRADA E SAÍDA: BORBOLETA, 
POLIPROPILENO (PP) C/ INSERTO EM ZAMAK, BICO: ALUMÍNIO OU LATÃO, ANEL DE 
VEDAÇÃO: BORRACHA NITRÍLICA CONFORME A NORMA ABNT NBR 11906 

280472 

FOCO AUXILIAR, ILUMINAÇÃO LED ILUMINÂNCIA15.000 LUX (DISTÂNCIA DE 500 MM), 
ALIMENTAÇÃO127V / 220 V – CHAVE SELETORA CÓDIGO DO FABRICANTE FL-4000HR /FL-
4000HRE, DIMENSÕES E PESO155,0 X 58,0 X 33,0 CM (A, L, C) – 6 KG (EMBALAGEM), 
AJUSTE DE ALTURA90 A 164 CM. 

482045 

IMOBILIZADOR DE CABEÇA ADULTO:  PRODUZIDO EM ABS. PRESO COM TIRAS 
AUTOCOLANTES AO TECIDO. POSSUIR DOIS CINTOS DE IMOBILIZAÇÃO. POSSUI ORIFÍCIO 
AURICULAR DE NO MÍNIMO  80 MM. FEITO EM MATERIAL DE ESPUMA VINIL 
EMBORRACHADA. IMPERMEÁVEL. LAVÁVEL. BASE FIXADA NA PRANCHA DE NO MÍNIMO 
40 X 26 CM. LATERAIS FIXADAS NA BASE DE NO MÍNIMO  23,5 X 14 X 6 CM. ORIFÍCIO 
AURICULAR PARA VERIFICAÇÃO DE SANGRAMENTO DE NO MÍNIMO 80 MM. 

452244 

INALADOR HOSPITALAR COM 3 SAÍDAS, POSSUIR PROTETOR TÉRMICO, ,COMPRESSOR 
ISENTO DE ÓLEO, ,POTENCIA 1/3,OU ¼ HP 50/60HS.ROTAÇÃO DE 1750 RPM; 80 LIBRAS. 

415898 

KIT DE LARINGOSCÓPIO COM 5 LÂMINAS: Nº 75 MM; 90 MM; 110 MM; 130 MM E 150 MM, 
LÂMPADA DE LED E CABO EM METAL. 

445605 

KIT INSERÇÃO DE DIU DESCRIÇÃO: KIT COM 1 PINÇA POZZI PARA COLO ÚTERO 25 CM, 1 
PINÇA CHERON/CHERRON 25 CM, 1 HISTEROMETRO COLLIN 28 CM, 1 TESOURA 
METZEMBAUM/METZENBAUM CURVA 23 CM. 

265519 

LANTERNA CLÍNICA PARA EXAME, COM ILUMINAÇÃO LED 3V, COM VIDA ÚTIL DE 10.000 
HORAS, CONFECCIONADA EM METAL LEVE, ALIMENTAÇÃO ATRAVÉS DE DUAS PILHAS 
AAA. 

604853 

MANÔMETRO: DESCRIÇÃO: DIÂMETRO MOSTRADOR: 100 MM, TIPO ROSCA CONEXÃO: 
1/4" NPT, TIPO MOSTRADOR: ANALÓGICO, FAIXA ESCALA: 0 A 160 PSI, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ESCALA EM ARCO: 270°/ PONTEIRO BALANCEADO SEM AJUSTE, APLICAÇÃO: 
USO EM AR COMPRIMIDO. 

284005 

OTOSCÓPIO: DESCRIÇÃO: TIPO: CLÍNICO, MODELO: PORTÁTIL, ALIMENTAÇÃO: LUZ 
HALÓGENA 2,5V, ZOOM ÓPTICO: LENTE GIRATÓRIA, AUMENTO EM ATÉ 3 VEZES, 
COMPONENTES: JOGO DE ESPÉCULOS, TIPO CABO: CABO METAL CROMADO E 
PLÁSTICO. 

425771 

OXÍMETRO DE DEDO: DESCRIÇÃO: PORTÁTIL, DISPLAY LED FÁCIL DE LER, PRECISÃO DA 
SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO NO SANGUE DE 3%, INDICADOR DE BATERIA FRACA, MANUAL 
E ALÇA DE MÃO, ESTOJO E CAPA DE SILICONE. MODALIDADE: ADULTO. 

441981 

OXÍMETRO DE DEDO: DESCRIÇÃO: PORTÁTIL, DISPLAY LED FÁCIL DE LER, PRECISÃO DA 
SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO NO SANGUE DE 3%, INDICADOR DE BATERIA FRACA, MANUAL 
E ALÇA DE MÃO, ESTOJO E CAPA DE SILICONE. MODALIDADE: INFANTIL. 

441981 

OXÍMETRO DE PULSO. PARA USO EM ADULTOS, PEDIÁTRICO E NEONATAL - TELA DE LED 
DE FÁCIL LEITURA. INDICADOR DE PULSO (FREQUÊNCIA CARDÍACA) E SATURAÇÃO DE 
SPO2. FÁCIL USO. BARRA GRÁFICA. PODENDO SER USADO POR 18 HORAS CONTÍNUAS. 
INDICAÇÃO DA CARGA DA BATERIA. DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO, ALARMES VISUAL E 
SONORO: COM LIMITES MÁXIMOS E MÍNIMOS AJUSTÁVEIS PARA OS PARÂMETROS 
MONITORIZADOS DE PULSO E SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO, DESCONEXÃO DE SENSOR. 

607402 

BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO INOX.  CONSTRUÍDA EM QUADRIPÉ FUNDIDO. AÇO INOX 25 
X 25. ESTRUTURA EM TUBO  DE AÇO INOX 7/8. HASTE EM TUBO 3/4 INOX. CONCHA EM 
INOX REVESTIDA E CORANO NA COR AZUL. ALTURA REGLÁVEL ATRAVÉS DE 
MANÍPULO. GARANTIA: 01 ANO 

407736 

SUPORTE DE SORO. ALTURA REGULÁVEL. CONSTRUÍDO EM AÇO INOX 7/8 X 1,20MM. 
HASTE COM TUBO  5/8 INOX. COM 04 GANCHOS FERRO MEC. 5/16. GANCHOS EM CRUZ. 
PÉS COM RODIZIO BOLA 2". DIMENSÕES MÍNIMAS: 1,00, DIMENSÕES MÁXIMAS: 1,65 (C X 
L X A). PESO: 5KG. GARANTIA: 01 ANO 

434686 

TERMÔMETRO CLÍNICO DIGITAL EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM CAPA PROTETORA 
COM TAMPA. 

470197 

TERMÔMETRO DIGITAL: TOUCH FREE – SEM CONTATO, DISTÂNCIA DE MEDIÇÃO: 3-10 
CM, LASER INFRAVERMELHO DE ALTA SENSIBILIDADE E MEDIÇÃO INSTANTÂNEA, VISOR 
DE LCD COM MUDANÇA DE COR DE ACORDO COM A TEMPERATURA, AVISO SONORO EM 
CASO DE TEMPERATURA FORA DO NORMAL, 3 EM 1 MEDIÇÃO DE TEMPERATURA: 
CORPÓREA, AMBIENTES E SUPERFÍCIE, MEDIÇÃO DE TEMPERATURA CORPORAL: 34,0°C 
A 43,0°C, MEDIÇÃO DE TEMPERATURA AMBIENTE: 0°C A 180°C; PRECISÃO: ±0,3°C 
(DENTRO DA FAIXA DE MEDIÇÃO), TAMANHO DO PRODUTO: 158.8*40.5*41 MM, PESO 
LÍQUIDO: 60 G. 

438089 



 

 

ANEXO II 
ETP – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
Pedido de Compras / Serviços nº  5644 
Categoria do objeto: Bens 
O setor de Atenção à Saúde realizou um levantamento nos Departamentos de Saúde e verificou a necessidade de 
novos equipamentos médico-hospitalares, tendo em vista a contratação de novos servidores, previsão de 
inauguração de nova Unidade de Saúde, além do desgaste natural dos equipamentos existentes pelo tempo de 
uso. 
É através dos equipamentos médico-hospitalares em análise, que os servidores dos Departamentos de Saúde, no 
desenvolvimento de suas atividades diárias, atendem os pacientes, fazendo-se necessário, portanto, que os 
referidos Departamentos estejam providos de equipamento adequado, atendendo à demanda sob a perspectiva 
do interesse público, evitando improvisações que podem gerar perda de qualidade no atendimento aos pacientes. 
Desta forma, faz-se necessário encontrar uma solução adequada, para sanar a demanda apresentada, visando 
manter o funcionamento e a qualidade do serviço prestado, reduzindo eventuais riscos. 
2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na modalidade Pregão, sob 
a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço. 
Não será admitida subcontratação. 
Prazo de entrega dos itens em até 30 (trinta) dias. 
Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar os seguintes documentos complementares: 

 Licença sanitária 
 Autorização de funcionamento (AFE) 
 Registro Anvisa. 

Os equipamentos médico-hospitalares deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas 
embalagens originais lacradas e deverão, comprovadamente, estar em fase normal de produção/fabricação, não 
sendo aceitos materiais descontinuados ou fora de linha de produção do fabricante. 
Os equipamentos médico-hospitalares deverão ser fornecidos com todos os acessórios necessários à sua perfeita 
instalação e funcionamento, incluindo a documentação técnica completa e atualizada, como manuais, guias de 
instalação e outros pertinentes.  
Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeito de fabricação, contados a partir do recebimento 
definitivo dos produtos, inclusive com relação aos itens que vierem a ser substituídos, por algum defeito. 
Caso o prazo da garantia oferecido pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá 
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela Contratada, de todas as 
obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor, bem como dos encargos previstos à Contratada 
no Edital e seus Anexos durante este período.  
Os reparos e substituições decorrentes da garantia deverão ser realizados pela Contratada, sem ônus para o 
Contratante. 
Durante o prazo de garantia, a Contratada fica obrigada a reparar qualquer defeito relacionado ao objeto desta 
contratação, sempre que houver solicitação, no prazo de até 10 (dez) dias úteis e sem ônus para o Contratante. 
A Contratada deverá apresentar, a cada procedimento de assistência técnica, relatório de visita contendo a data 
do recebimento da solicitação, a identificação do defeito constatado e as providências tomadas ou a serem 
adotadas, informando o prazo necessário para concluir a assistência. 
Os produtos ofertados deverão possuir assistência técnica autorizada em Curitiba ou Região Metropolitana durante 
toda a vigência do prazo de garantia concedida. 
Se não houver, a Contratada deverá comprometer-se a fornecer assistência técnica no local em que estiverem 
instalados os equipamentos, ou realizar gratuitamente o translado dos mesmos até o local em que os serviços 
serão prestados. 
Sustentabilidade/Impacto Ambiental 
Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, conforme 
nova Lei de Licitação nº 14.133/21:  
A empresa contratada deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando medidas para 
promover eficiência energética, uso responsável dos recursos naturais e redução do impacto ambiental. 
A empresa contratada deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos com as devidas 
comprovações e laudos de descarte apropriados. 
Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, baixa emissão de gases 
poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte. 
Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de fontes renováveis, 
promovendo a economia circular e reduzindo a geração de resíduos. 
Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, reciclagem e destinação 
adequada dos resíduos gerados durante o serviço. 
Será incentivada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de captação de água da chuva, 
reutilização de água e equipamentos que promovam o uso racional da água. 



 

 

Será incentivada a utilização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, para suprir parte da demanda 
energética da caixa de água. 
3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foram realizadas pesquisas de soluções similares em por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a 
existência de soluções para atender os Departamentos de Saúde do município de Campina Grande do Sul com 
equipamentos médico-hospitalares. 
Neste levantamento de mercado foram encontradas duas soluções possíveis para atender a demanda 
apresentada, cuja análise consta a seguir: 
SOLUÇÃO 01: Locação dos equipamentos junto a empresa da área. 
Para essa solução foram identificados fornecedores capazes de atender parte da demanda, visto que alguns 
equipamentos não são disponíveis para locação. 
SOLUÇÃO 02:  Aquisição dos equipamentos através de procedimento de Licitação, na modalidade Pregão, sob 
a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço. 
Para essa solução foram identificados fornecedores capazes de atender a demanda.  
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Conforme observado no levantamento de mercado, verificou-se duas soluções usadas, sendo elas: 
SOLUÇÃO 01: Locação de equipamentos médico-hospitalares 
Para essa solução foram identificados fornecedores capazes de atender apenas parte demanda, pois no 
levantamento de mercado verificou-se que alguns itens não são encontrados para locação. 
Nesta solução não há ônus da manutenção da assistência técnica, pois em caso de problemas, o locador substitui. 
No entanto, o aluguel é uma solução para as necessidades temporárias, o que não é o caso, cuja utilização será 
de forma permanente. 
Com a utilização permanente o custo de locação superaria o de depreciação dos bens, tornando o aluguel inviável. 
SOLUÇÃO 02: Aquisição dos equipamentos através de procedimento de Licitação, na modalidade Pregão, 
sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço. 
Para essa solução foram identificados fornecedores capazes de atender a demanda. 
Essa solução engloba a compra dos equipamentos médico-hospitalares através de procedimento de Licitação, na 
modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço, no qual o 
fornecedor através do contrato/ata poderá fornecer a esta Municipalidade durante toda a vigência do contrato/ata 
os itens solicitados, que são indispensáveis nos Departamentos de Saúde do município. 
A aquisição pública destes itens, promove a competição entre fornecedores, o que pode resultar em melhores 
ofertas e preços mais competitivos para os equipamentos desejados. 
O processo de aquisição pública exige que os fornecedores atendam a padrões de qualidade predefinidos, 
assegurando que os equipamentos adquiridos sejam novos e atendam aos requisitos mínimos estabelecidos. 
Estabelece requisitos e especificações claras no processo de aquisição, promovendo a padronização dos 
equipamentos, facilitando a gestão e futuras aquisições de itens similares. 
Essa solução suprirá a necessidade dos Departamentos de Saúde de forma permanente.  
Haverá custos de manutenção e depreciação, entretanto, estes custos são absorvidos de forma gradual ao longo 
do tempo. 
Desta forma, a equipe de planejamento analisou as alternativas possíveis no que se refere a escolha do tipo de 
solução, e a partir de uma análise comparativa entre as opções citadas, demonstrou-se que a AQUISIÇÃO é a 
melhor solução para suprir as Unidades de Saúde com equipamentos médico-hospitalares. 
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
A estimativa das quantidades a serem contratadas considerou a necessidade de renovação de equipamentos 
médico-hospitalares, substituindo itens cuja manutenção se tornou antieconômica, ou que tenham sofrido desgaste 
inevitável do tempo, levou também em consideração a contratação de novos profissionais, além previsão de 
inauguração de nova Unidade de Saúde. 
As quantidades foram estimadas pelo Setor de Atenção à Saúde e o levantamento foi realizado in loco, a fim de 
verificar as reais condições dos equipamentos médico-hospitalares existentes. 
De acordo com o levantamento realizado, chegou-se ao quantitativo relacionado abaixo: 

Item Ordem Especificação Unid. Quant. 

236168 1 

Aparelho Avaliação Gordura Corporal Método: bioimpedância, função: Massa celular, 
corporal, extracelular, Magra, Gorda. Funções Básicas: Massa Corporal, Tx 
Metabólica Basal, Água Corp, Total, Adicionais: Água Intracelular, Extracelular, 
Relação Ecm/Bcm, Características Adicionais: Retância +Ou-0,2%,Amplitude 0-300 
Omhs, Res. 0,1ohm, Resistência: precisão + Ou – 1% amplitude: 200-1500 OHMS, 
resolução: 0,1 OHMS Ângulo: Ângulo De Fase Precisão +Ou- 0,2%,0 A 20°,0,1omhs 

PÇ 14 

48186 2 
Aspirador de secreção portátil elétrico, capacidade do frasco de aspiração: 1.300 ml 
com válvula anti transbordamento, voltagem: bivolt. 

PÇ 20 

48689 3 

Balança antropométrica digital adulto, 200kg.  Balança tipo balança eletrônica digital 
com régua antropométrica acoplada de aproximadamente 1,00 a 2,00 m, visor em 
LCD digital, com capacidade para 200 kg, com divisões de pelo menos 100g, 
pesagem imediata dispensando pré-aquecimento. Acabamento em tinta eletrostática. 
Tapete /piso em borracha antiderrapante. Garantia mínima de 01 (um) ano. 

PÇ 14 

55527 4 
Balança Digital: descrição: Portátil, visor de LCD, a bateria, Capacidade máxima de 
200 kg, Vidro temperado de alta resistência. 

PÇ 14 

236230 5 
Balança de bioimpedância.  Sensores de alta precisão. Conversão de kg para libra. 
Vidro com alta resistência. Display em led. Auto desligamento. Cantos arredondados. 
Tecnologia de análise de impedância bioelétrica.Tampa de alumínio. 

PEÇA 14 



 

 

Vidro temperado. Caixa do sensor. Imagem do produto. Sensor. Caixa de plástico 
abs. Suporte do sensor. Pés antiderrapante.Até 180 kg. Muscular. Controle de 
gordura (kg). IMC.Controle de água (%). Gordura visceral. Controle de proteína. 
Idade corporal. Garantia de 01 ano. 

55008 6 
Balança pediátrica: descrição: digital capacidade de pesagem de 15 kg, display de 
LED, prato anatômico, higienizável e atóxico, colchonete, dimensão com bandeja: c 
38 × l 36 × a 13,5 cm, dimensão da bandeja: c 33 × l 58× a 8 cm, cor: branca. 

PÇ 14 

58423 7 

Bomba de Infusão universal para medicação e alimentação, tela em LCD para juste 
de configuração em português, ajustes de volume infudidos e indicadores de 
funcionamento, compatível com equipo padrão de qualquer marca, sensor de gotas, 
funcionamento de mais de 4 horas sem bateria, gravação automática da última 
infusão. 

PÇ 2 

236178 8 

Detector Fetal (doppler fetal) Tipo: Portátil, ajuste digital e tela gráfica, gabinete 
plástico, alto Falante, transdutor, entrada Auxiliar, freqüência ultra-som: 2 MHz, 
intensidade de ultra-som: < 10mW/cm2, exibição: 45 mm × 25 mm (visor LCD 
monocromático com luz de fundo azul). FCF Faixa de medição: 50 ~ 240bpm, 
resolução da FCF: 1bpm Precisão FCF: ± 1 bpm, dimensões: 135 milímetros × 95 
milímetros × 35 milímetros, peso líquido: 200 g. 

PÇ 20 

236182 9 
Esfigmomanômetro: descrição: ajuste Analógico, Aneróide, tipo: de braço, faixa de 
operação: Até 300 MMHG, material braçadeira: Braçadeira em nylon, tipo fecho: fecho 
em metal, tamanho: adulto obeso. 

PÇ 15 

236181 10 
Esfigmomanômetro: descrição ajuste Analógico, Aneróide, tipo: de braço, faixa de 
operação: Até 300 MMHG, material braçadeira: Braçadeira em nylon, tipo fecho: fecho 
em metal, tamanho: infantil. 

PÇ 15 

57539 11 
Esfigmomanômetro de mesa para adulto, braçadeira tamanho adulto, 
Montagem em mesa ou parede, escala ampla de fácil leitura, livre de mercúrio. 
Verificado, calibrado e aprovado pelo INMETRO. 

PÇ 20 

55763 12 
Esfigmomanômetro: com  ajuste Analógico, Aneróide, tipo: de braço, faixa de 
operação até 300 MMHG, material braçadeira: Braçadeira em nylon, tipo fecho: fecho 
em metal, tamanho: adulto 

PÇ 80 

55764 13 
Estetoscópio descrição: Tubo de condução moldado em PVC, olivas que se encaixam 
confortavelmente no ouvido, cabeça simples em alumínio, para uso adulto, cor preta. 
Registro na ANVISA. 

PÇ 40 

56353 14 

Estetoscópio infantil:  estetoscópio com auscultador duplo, projetado para obter uma 
captação precisa dos mínimos ruídos pulmonares e arteriais, com fixação da 
membrana através de rosca de metal inoxidável ou cromado.  Provido de tubo de "y", 
em uma única peça de metal cromado, condutores flexíveis de borracha ou vinil, 
tecnicamente moldado para produzir efeito condutor efetivo e amplificador de som 
captado. Hastes de metal providas de molas flexíveis, proporcionando articulação 
perfeita durante o uso. Oliva isenta de rebarbas, provida de rosca para adaptação na 
haste ou perfeitamente afunilada, proporcionando segurança durante o uso do 
aparelho. Tubos de borrachas com diâmetro compatível. 

PÇ 30 

236184 15 

Fluxômetro: descrição: Escala de vazão: 0 a 15 l/min. 0 a 30 l/min, esfera (Flutuador): 
Material: Aço Inox, corpo: Material: latão cromado, pressão de Calibração: 3,5 
kgf/cm², conexões de Entrada e Saída: borboleta, Polipropileno (PP) c/ inserto em 
ZAMAK, bico: Alumínio ou Latão, anel de Vedação: Borracha Nitrílica Conforme a 
Norma ABNT NBR 11906 

PÇ 15 

55410 16 

Foco Auxiliar, Iluminação Led Iluminância15.000 lux (Distância de 500 mm), 
alimentação127V / 220 V – chave seletora código do Fabricante FL-4000HR /FL-
4000HRE, dimensões e Peso155,0 x 58,0 x 33,0 cm (A, L, C) – 6 kg (Embalagem), 
ajuste de Altura90 a 164 cm. 

PÇ 15 

56356 17 

Imobilizador de Cabeça Adulto:  Produzido em ABS. Preso com tiras autocolantes 
ao tecido. Possuir dois cintos de imobilização. Possui orifício auricular de no mínimo  
80 mm. Feito em material de espuma vinil emborrachada Impermeável. Lavável. 
Base fixada na prancha de no mínimo 40 x 26 cm. Laterais fixadas na base de no 
mínimo  23,5 x 14 x 6 cm. Orifício auricular para verificação de sangramento de no 
mínimo 80 mm.  

PÇ 20 

57416 18 
Inalador hospitalar com 3 saídas, possuir protetor térmico, ,compressor isento de óleo, 
,potencia 1/3,ou ¼ hp 50/60hs.rotação de 1750 rpm; 80 libras. 

PÇ 25 

51500 19 
Kit de Laringoscópio com 5 lâminas: nº 75 mm; 90 mm; 110 mm; 130 mm e 150 mm, 
lâmpada de LED e cabo em metal. 

KIT 20 

236185 20 
KIT Inserção de DIU descrição: Kit com 1 pinça pozzi para colo útero 25 cm, 1 pinça 
cheron/cherron 25 cm, 1 histerometro collin 28 cm, 1 tesoura 
metzembaum/metzenbaum curva 23 cm. 

KIT 10 

55758 21 
Lanterna clínica para exame, com iluminação led 3v, com vida útil de 10.000 
horas, confeccionada em metal leve, alimentação através de duas pilhas AAA. 

PÇ 50 

236188 22 

Manômetro: descrição: Diâmetro mostrador: 100 MM, tipo Rosca Conexão: 1/4" Npt, 
tipo Mostrador: Analógico, faixa Escala: 0 A 160 PSI, características Adicionais: 
Escala em arco: 270°/ Ponteiro Balanceado Sem Ajuste, aplicação: Uso Em Ar 
Comprimido. 

PÇ 14 

55753 23 
Otoscópio: descrição: tipo: clínico, modelo: Portátil, alimentação: Luz Halógena 2,5v, 
zoom Óptico: lente giratória, aumento em até 3 vezes, componentes: jogo de 
espéculos, tipo cabo: cabo metal cromado e plástico. 

PÇ 20 

236191 24 
Oxímetro de Dedo: descrição: portátil, display LED fácil de ler, Precisão da saturação 
de oxigênio no sangue de 3%, indicador de bateria fraca, manual e alça de mão, 
estojo e capa de silicone. Modalidade: adulto. 

PÇ 20 



 

 

236192 25 
Oxímetro de Dedo: descrição: portátil, display LED fácil de ler, Precisão da saturação 
de oxigênio no sangue de 3%, indicador de bateria fraca, manual e alça de mão, 
estojo e capa de silicone. Modalidade: Infantil. 

PÇ 20 

51501 26 

Oxímetro de pulso. Para uso em adultos, pediátrico e neonatal - tela de led de fácil 
leitura. Indicador de pulso (frequência cardíaca) e saturação de spo2. Fácil uso. Barra 
gráfica. Podendo ser usado por 18 horas contínuas. Indicação da carga da bateria. 
Desligamento automático, alarmes visual e sonoro: com limites máximos e mínimos 
ajustáveis para os parâmetros monitorizados de pulso e saturação de oxigênio, 
desconexão de sensor. 

PÇ 48 

56664 27 
Braçadeira para injeção inox. Construída em quadripé fundido. Aço inox 25 x 25. 
Estrutura em tubo  de aço inox 7/8. Haste em tubo 3/4 inox. Concha em inox 
revestida e corano na cor azul. Altura reglável através de manípulo.Garantia: 01 ano 

PÇ 14 

55415 28 

Suporte de soro. Altura regulável. Construído em aço inox 7/8 x 1,20mm. 
Haste com tubo  5/8 inox. Com 04 ganchos ferro mec. 5/16. 
Ganchos em cruz. Pés com rodizio bola 2". Dimensões mínimas: 1,00, Dimensões 
máximas: 1,65 (C x L x A). Peso: 5kg. Garantia: 01 ano 

PÇ 20 

48289 29 Termômetro clínico digital embalado individualmente em capa protetora com tampa. PÇ 60 

49554 30 

Termômetro digital: Touch Free – Sem contato, distância de medição: 3-10 cm, laser 
infravermelho de alta sensibilidade e medição instantânea, visor de LCD com 
mudança de cor de acordo com a temperatura, aviso sonoro em caso de temperatura 
fora do normal, 3 em 1 medição de temperatura: corpórea, ambientes e superfície, 
medição de temperatura corporal: 34,0°C a 43,0°C, medição de temperatura 
ambiente: 0°C a 180°C; precisão: ±0,3°C (dentro da faixa de medição), tamanho do 
produto: 158.8*40.5*41 mm, peso líquido: 60 g. 

PÇ 25 

 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Valor estimado da contratação: R$ 393.162,43 (trezentos e noventa e três mil, cento e sessenta e dois reais e 
quarenta e três centavos). 
A pesquisa de preços foi realizada no Banco de Preços e com empresas da área. 
A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários, referenciais, e dos documentos que lhe 
dão suporte, encontram-se anexos ao processo. 

Valor médio estimado por item 

Item Ordem Especificação Unid. Quant. 
Valor  
médio  

Valor 
 total 

236168 1 

Aparelho Avaliação Gordura Corporal Método: 
bioimpedância, função: Massa celular, corporal, 
extracelular, Magra, Gorda. Funções Básicas: Massa 
Corporal, Tx Metabólica Basal, Água Corp, Total, 
Adicionais: Água Intracelular, Extracelular, Relação 
Ecm/Bcm, Características Adicionais: Retância +Ou-
0,2%,Amplitude 0-300 Omhs, Res. 0,1ohm, 
Resistência: precisão + Ou – 1% amplitude: 200-1500 
OHMS, resolução: 0,1 OHMS Ângulo: Ângulo De Fase 
Precisão +Ou- 0,2%,0 A 20°,0,1omhs 

PÇ 14 R$ 274,68 R$ 3.845,47 

48186 2 
Aspirador de secreção portátil elétrico, capacidade do 
frasco de aspiração: 1.300 ml com válvula anti 
transbordamento, voltagem: bivolt. 

PÇ 20 
R$ 

3.571,59 
R$ 71.431,73 

48689 3 

Balança antropométrica digital adulto, 200kg.  
Balança tipo balança eletrônica digital com régua 
antropométrica acoplada de aproximadamente 1,00 a 
2,00 m, visor em LCD digital, com capacidade para 
200 kg, com divisões de pelo menos 100g, pesagem 
imediata dispensando pré-aquecimento. Acabamento 
em tinta eletrostática. Tapete /piso em borracha 
antiderrapante. Garantia mínima de 01 (um) ano. 

PÇ 14 R$ 803,72 R$ 11.252,08 

55527 4 
Balança Digital: descrição: Portátil, visor de LCD, a 
bateria, Capacidade máxima de 200 kg, Vidro 
temperado de alta resistência. 

PÇ 14 R$ 253,70 R$ 3.551,75 

236230 5 

Balança de bioimpedância. Sensores de alta precisão. 
Conversão de kg para libra. 
Vidro com alta resistência. Display em led. 
Auto desligamento. Cantos arredondados. 
Tecnologia de análise de impedância bioelétrica. 
Tampa de alumínio. Vidro temperado. 
Caixa do sensor. Imagem do produto. 
Sensor. Caixa de plástico abs. Suporte do sensor. Pés 
antiderrapante. Até 180 kg. Muscular. Controle de 
gordura (kg). IMC. Controle de água (%). Gordura 
visceral. Controle de proteína. Idade corporal. 
Garantia de 01 ano. 

PEÇA 14 R$ 311,87 R$ 4.366,23 

55008 6 

Balança pediátrica: descrição: digital capacidade de 
pesagem de 15 kg, display de LED, prato anatômico, 
higienizável e atóxico, colchonete, dimensão com 
bandeja: c 38 × l 36 × a 13,5 cm, dimensão da 
bandeja: c 33 × l 58× a 8 cm, cor: branca. 

PÇ 14 R$ 947,00 R$ 13.257,95 



 

 

58423 7 

Bomba de Infusão universal para medicação e 
alimentação, tela em LCD para juste de configuração 
em português, ajustes de volume infudidos e 
indicadores de funcionamento, compatível com 
equipo padrão de qualquer marca, sensor de gotas, 
funcionamento de mais de 4 horas sem bateria, 
gravação automática da última infusão. 

PÇ 2 
R$ 

8.034,03 
R$ 16.068,06 

236178 8 

Detector Fetal (doppler fetal) Tipo: Portátil, ajuste 
digital e tela gráfica, gabinete plástico, alto Falante, 
transdutor, entrada Auxiliar, freqüência ultra-som: 2 
MHz, intensidade de ultra-som: < 10mW/cm2, 
exibição: 45 mm × 25 mm (visor LCD monocromático 
com luz de fundo azul). FCF Faixa de medição: 50 ~ 
240bpm, resolução da FCF: 1bpm Precisão FCF: ± 1 
bpm, dimensões: 135 milímetros × 95 milímetros × 35 
milímetros, peso líquido: 200 g. 

PÇ 20 R$ 720,92 R$ 14.418,40 

236182 9 

Esfigmomanômetro: descrição: ajuste Analógico, 
Aneróide, tipo: de braço, faixa de operação: Até 300 
MMHG, material braçadeira: Braçadeira em nylon, tipo 
fecho: fecho em metal, tamanho: adulto obeso. 

PÇ 15 R$ 210,69 R$ 3.160,30 

236181 10 

Esfigmomanômetro: descrição ajuste Analógico, 
Aneróide, tipo: de braço, faixa de operação: Até 300 
MMHG, material braçadeira: Braçadeira em nylon, tipo 
fecho: fecho em metal, tamanho: infantil. 

PÇ 15 R$ 123,10 R$ 1.846,45 

57539 11 

Esfigmomanômetro de mesa para adulto, braçadeira 
tamanho adulto, 
Montagem em mesa ou parede, escala ampla de fácil 
leitura, livre de mercúrio. 
Verificado, calibrado e aprovado pelo INMETRO. 

PÇ 20 R$ 270,67 R$ 5.413,33 

55763 12 

Esfigmomanômetro: com  ajuste Analógico, Aneróide, 
tipo: de braço, faixa de operação até 300 MMHG, 
material braçadeira: Braçadeira em nylon, tipo fecho: 
fecho em metal, tamanho: adulto 

PÇ 80 R$ 86,24 R$ 6.898,93 

55764 13 

Estetoscópio descrição: Tubo de condução moldado 
em PVC, olivas que se encaixam confortavelmente no 
ouvido, cabeça simples em alumínio, para uso adulto, 
cor preta. Registro na ANVISA. 

PÇ 40 R$ 69,83 R$ 2.793,33 

56353 14 

Estetoscópio infantil:  estetoscópio com auscultador 
duplo, projetado para obter uma captação precisa dos 
mínimos ruídos pulmonares e arteriais, com fixação 
da membrana através de rosca de metal inoxidável ou 
cromado.  Provido de tubo de "y", em uma única peça 
de metal cromado, condutores flexíveis de borracha 
ou vinil, tecnicamente moldado para produzir efeito 
condutor efetivo e amplificador de som captado. 
Hastes de metal providas de molas flexíveis, 
proporcionando articulação perfeita durante o uso. 
Oliva isenta de rebarbas, provida de rosca para 
adaptação na haste ou perfeitamente afunilada, 
proporcionando segurança durante o uso do aparelho. 
Tubos de borrachas com diâmetro compatível. 

PÇ 30 R$ 64,85 R$ 1.945,50 

236184 15 

Fluxômetro: descrição: Escala de vazão: 0 a 15 l/min. 
0 a 30 l/min, esfera (Flutuador): Material: Aço Inox, 
corpo: Material: latão cromado, pressão de 
Calibração: 3,5 kgf/cm², conexões de Entrada e 
Saída: borboleta, Polipropileno (PP) c/ inserto em 
ZAMAK, bico: Alumínio ou Latão, anel de Vedação: 
Borracha Nitrílica Conforme a Norma ABNT NBR 
11906 

PÇ 15 R$ 100,70 R$ 1.510,45 

55410 16 

Foco Auxiliar, Iluminação Led Iluminância15.000 lux 
(Distância de 500 mm), alimentação127V / 220 V – 
chave seletora código do Fabricante FL-4000HR /FL-
4000HRE, dimensões e Peso155,0 x 58,0 x 33,0 cm 
(A, L, C) – 6 kg (Embalagem), ajuste de Altura90 a 164 
cm. 

PÇ 15 R$ 821,66 R$ 12.324,90 

56356 17 

Imobilizador de Cabeça Adulto: 
Produzido em ABS Preso com tiras autocolantes ao 
tecido. Possuir dois cintos de imobilização 
Possui orifício auricular de no mínimo  80 mm 
Feito em material de espuma vinil emborrachada 
Impermeável. Lavável. Base fixada na prancha de no 
mínimo 40 x 26 cm. Laterais fixadas na base de no 
mínimo  23,5 x 14 x 6 cm. Orifício auricular para 
verificação de sangramento de no mínimo 80 mm 

PÇ 20 R$ 113,34 R$ 2.266,87 



 

 

57416 18 
Inalador hospitalar com 3 saídas, possuir protetor 
térmico, ,compressor isento de óleo, ,potencia 1/3,ou 
¼ hp 50/60hs.rotação de 1750 rpm; 80 libras. 

PÇ 25 
R$ 

1.336,86 
R$ 33.421,50 

51500 19 
 Kit de Laringoscópio com 5 lâminas: nº 75 mm; 90 
mm; 110 mm; 130 mm e 150 mm, lâmpada de LED e 
cabo em metal. 

KIT 20 R$ 739,80 R$ 14.796,07 

236185 20 

KIT Inserção de DIU descrição: Kit com 1 pinça pozzi 
para colo útero 25 cm, 1 pinça cheron/cherron 25 cm, 
1 histerometro collin 28 cm, 1 tesoura 
metzembaum/metzenbaum curva 23 cm. 

KIT 10 R$ 88,16 R$ 881,63 

55758 21 

Lanterna clínica para exame, com iluminação led 3v, 
com vida útil de 10.000 
horas, confeccionada em metal leve, alimentação 
através de duas pilhas AAA. 

PÇ 50 R$ 159,06 R$ 7.953,00 

236188 22 

Manômetro: descrição: Diâmetro mostrador: 100 MM, 
tipo Rosca Conexão: 1/4" Npt, tipo Mostrador: 
Analógico, faixa Escala: 0 A 160 PSI, características 
Adicionais: Escala em arco: 270°/ Ponteiro 
Balanceado Sem Ajuste, aplicação: Uso Em Ar 
Comprimido. 

PÇ 14 R$ 67,45 R$ 944,35 

55753 23 

Otoscópio: descrição: tipo: clínico, modelo: Portátil, 
alimentação: Luz Halógena 2,5v, zoom Óptico: lente 
giratória, aumento em até 3 vezes, componentes: jogo 
de espéculos, tipo cabo: cabo metal cromado e 
plástico. 

PÇ 20 R$ 662,08 R$ 13.241,60 

236191 24 

Oxímetro de Dedo: descrição: portátil, display LED 
fácil de ler, Precisão da saturação de oxigênio no 
sangue de 3%, indicador de bateria fraca, manual e 
alça de mão, estojo e capa de silicone. Modalidade: 
adulto. 

PÇ 20 R$ 123,77 R$ 2.475,33 

236192 25 

Oxímetro de Dedo: descrição: portátil, display LED 
fácil de ler, Precisão da saturação de oxigênio no 
sangue de 3%, indicador de bateria fraca, manual e 
alça de mão, estojo e capa de silicone. Modalidade: 
Infantil. 

PÇ 20 R$ 230,79 R$ 4.615,87 

51501 26 

Oxímetro de pulso. Para uso em adultos, pediátrico e 
neonatal - tela de led de fácil leitura. Indicador de 
pulso (frequência cardíaca) e saturação de spo2. Fácil 
uso. Barra gráfica. Podendo ser usado por 18 horas 
contínuas. Indicação da carga da bateria. 
Desligamento automático, alarmes visual e sonoro: 
com limites máximos e mínimos ajustáveis para os 
parâmetros monitorizados de pulso e saturação de 
oxigênio, desconexão de sensor. 

PÇ 48 
R$ 

2.607,73 
R$ 125.171,04 

56664 27 

Braçadeira para injeção inox. Construída em quadripé 
fundido. Aço inox 25 x 25. Estrutura em tubo  de aço 
inox 7/8. Haste em tubo 3/4 inox. 
Concha em inox revestida e corano na cor azul. Altura 
reglável através de manípulo. Garantia: 01 ano 

PÇ 14 R$ 264,62 R$ 3.704,68 

55415 28 

Suporte de soro.  Altura regulável. Construído em aço 
inox 7/8 x 1,20mm. Haste com tubo  5/8 inox. 
Com 04 ganchos ferro mec. 5/16. Ganchos em cruz. 
Pés com rodizio bola 2". Dimensões mínimas: 1,00, 
Dimensões máximas: 1,65 (C x L x A).Peso: 5kg. 
Garantia: 01 ano 

PÇ 20 R$ 259,14 R$ 5.182,87 

48289 29 
Termômetro clínico digital embalado individualmente 
em capa protetora com tampa. 

PÇ 60 R$ 16,80 R$ 1.008,00 

49554 30 

Termômetro digital: Touch Free – Sem contato, 
distância de medição: 3-10 cm, laser infravermelho de 
alta sensibilidade e medição instantânea, visor de 
LCD com mudança de cor de acordo com a 
temperatura, aviso sonoro em caso de temperatura 
fora do normal, 3 em 1 medição de temperatura: 
corpórea, ambientes e superfície, medição de 
temperatura corporal: 34,0°C a 43,0°C, medição de 
temperatura ambiente: 0°C a 180°C; precisão: ±0,3°C 
(dentro da faixa de medição), tamanho do produto: 
158.8*40.5*41 mm, peso líquido: 60 g. 

PÇ 25 R$ 136,59 R$ 3.414,75 

            R$ 393.162,43 
 
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, 
desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando 
propiciar a ampla participação de licitantes. 



 

 

Desta forma, recomenda-se na presente contratação, a divisão da licitação em itens, possibilitando assim uma 
maior participação de empresas no certame, ampliando a competitividade, sem perda da economia de escala e 
não havendo prejuízo para o conjunto da solução. 
8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
As contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si. 
As contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, devem 
ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração.  
Portanto, após verificação dos itens a serem contratados, observou-se que não se faz necessária a realização de 
demais contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto pretendido. 
9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
Não se aplica, tendo em vista que até a presente data, não houve a publicação do Plano Anual de Contratações – 
PCA, o qual está sendo desenvolvido pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, em 
conjunto com as demais Secretarias. 
10. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
Os profissionais de saúde devem contar com uma estrutura de qualidade para empregar os conhecimentos 
adquiridos na sua formação. 
Usar equipamentos médico-hospitalares novos resulta em uma série de benefícios para os profissionais e 
pacientes, contribuindo para um atendimento mais eficiente ao público, entre eles: 
Redução de erros 
Contar com equipamentos obsoletos e de desempenho inferior pode resultar em falhas, trazendo prejuízo no 
atendimento do paciente. 
Aumento considerável da qualidade do serviço 
Equipamentos atuais são desenvolvidos com recursos mais modernos e com funcionalidades que garantem maior 
qualidade no atendimento. 
Precisão e maior garantia nos resultados 
Em muitos casos, o estado dos equipamentos pode comprometer a qualidade do diagnóstico médico. 
Otimização do tempo 
Equipamentos novos proporcionarão aos profissionais de saúde e aos pacientes maior agilidade no diagnóstico 
de exames e procedimentos médicos, reduzindo o tempo de espera. 
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela Administração previamente à 
celebração do contrato, nem quanto à capacitação de servidores para fiscalização e gestão contratual ou 
adequação do ambiente da organização. 
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Esta contratação não oferece impactos ambientais relevantes, no entanto a empresa contratada deve se atentar 
ao item 2 deste Estudo Técnico Preliminar, onde trata da Sustentabilidade Ambiental. 
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
“Justificativa da Viabilidade 
Após análise dos dados, das informações coletadas, do histórico do município, e dos motivos explicitados, o tipo 
de solução escolhida: Contratação de Empresa para  Fornecer  Equipamento Médico-Hospitalar através da 
Celebração de Ata de Registro de Preços, é possível afirmar que a contratação que se pretende, É VIÁVEL e 
adequada para o município. 
 
A presente aquisição, que trata de equipamento médico-hospitalar, visa, suprir os departamentos de saúde e seus 
servidores no desempenho de suas atividades diárias, evitando improvisações que possam gerar perda de 
qualidade no atendimento aos pacientes. 
Desta forma, faz-se necessário a aquisição solicitada, visando manter o funcionamento do serviço prestado e a 
qualidade no ambiente de trabalho, reduzindo eventuais riscos.” 
14. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

Campina Grande do Sul, 07 de março de 2024. 
 

 
Sandra dos Santos Barros 

Diretora Geral 
 

Nelci Covalski Capote 
Coordenadora Administrativa 

 
Sirlene Macedo Larchert 

Oficial Administrativo 



 

 

ANEXO III 
TR – TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   
1.1. Aquisição de equipamentos médicos hospitalares, nos termos da tabela do Pedido de Compra nº. 5644/2024. 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do ETP 
- Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 
27 de setembro de 2021. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da assinatura da 
Ata/Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A aquisição de equipamentos médico hospitalares, se faz necessária para atender as necessidades dos 
departamentos da Secretaria Municipal de Saúde, tendo em vista a contratação de novos servidores, a previsão 
de inauguração de nova Unidade de Saúde, além do desgaste natural dos equipamentos existentes pelo tempo 
de uso. 
2.2. A aquisição pretendida visa, suprir os departamentos de saúde e seus servidores no desempenho de suas 
atividades diárias, evitando improvisações que possam gerar perda de qualidade no atendimento aos pacientes. 
2.3. Desta forma, faz-se necessário a aquisição solicitada, visando manter o funcionamento do serviço prestado e 
a qualidade no ambiente de trabalho, reduzindo eventuais riscos. 
2.4. A estimativa das quantidades a serem contratadas considerou a necessidade de renovação de equipamentos 
médico-hospitalares, substituindo itens cuja manutenção se tornou antieconômica, ou que tenham sofrido desgaste 
inevitável do tempo, levou também em consideração a contratação de novos profissionais, além previsão de 
inauguração de nova Unidade de Saúde. 
2.5. As quantidades foram estimadas pelo Setor de Atenção à Saúde e o levantamento foi realizado in loco, a fim 
de verificar as reais condições dos equipamentos médico-hospitalares existentes. 
2.6. De acordo com o levantamento realizado, chegou-se ao quantitativo relacionado abaixo. 

Item Ordem Especificação Unid. Quant. 

236168 1 

Aparelho Avaliação Gordura Corporal Método: bioimpedância, função: Massa celular, 
corporal, extracelular, Magra, Gorda. Funções Básicas: Massa Corporal, Tx Metabólica 
Basal, Água Corp, Total, Adicionais: Água Intracelular, Extracelular, Relação 
Ecm/Bcm, Características Adicionais: Retância +Ou-0,2%,Amplitude 0-300 Omhs, 
Res. 0,1ohm, Resistência: precisão + Ou – 1% amplitude: 200-1500 OHMS, resolução: 
0,1 OHMS Ângulo: Ângulo De Fase Precisão +Ou- 0,2%,0 A 20°,0,1omhs 

PÇ 14 

48186 2 
Aspirador de secreção portátil elétrico, capacidade do frasco de aspiração: 1.300 ml 
com válvula anti transbordamento, voltagem: bivolt. 

PÇ 20 

48689 3 

Balança antropométrica digital adulto, 200kg.  Balança tipo balança eletrônica digital 
com régua antropométrica acoplada de aproximadamente 1,00 a 2,00 m, visor em LCD 
digital, com capacidade para 200 kg, com divisões de pelo menos 100g, pesagem 
imediata dispensando pré-aquecimento. Acabamento em tinta eletrostática. Tapete 
/piso em borracha antiderrapante. Garantia mínima de 01 (um) ano. 

PÇ 14 

55527 4 
Balança Digital: descrição: Portátil, visor de LCD, a bateria, Capacidade máxima de 
200 kg, Vidro temperado de alta resistência. 

PÇ 14 

236230 5 

Balança de bioimpedância. Sensores de alta precisão. 
Conversão de kg para libra. Vidro com alta resistência. Display em led. 
Auto desligamento. Cantos arredondados. Tecnologia de análise de impedância 
bioelétrica. Tampa de alumínio. Vidro temperado. Caixa do sensor. 
Imagem do produto. Sensor. Caixa de plástico abs. Suporte do sensor. Pés 
antiderrapante. Até 180 kg. Muscular. Controle de gordura (kg). IMC. 
Controle de água (%). Gordura visceral. Controle de proteína. Idade corporal. 
Garantia de 01 ano. 

PEÇA 14 

55008 6 
Balança pediátrica: descrição: digital capacidade de pesagem de 15 kg, display de 
LED, prato anatômico, higienizável e atóxico, colchonete, dimensão com bandeja: c 38 
× l 36 × a 13,5 cm, dimensão da bandeja: c 33 × l 58× a 8 cm, cor: branca. 

PÇ 14 

58423 7 

Bomba de Infusão universal para medicação e alimentação, tela em LCD para juste de 
configuração em português, ajustes de volume infudidos e indicadores de 
funcionamento, compatível com equipo padrão de qualquer marca, sensor de gotas, 
funcionamento de mais de 4 horas sem bateria, gravação automática da última infusão. 

PÇ 2 

236178 8 

Detector Fetal (doppler fetal) Tipo: Portátil, ajuste digital e tela gráfica, gabinete 
plástico, alto Falante, transdutor, entrada Auxiliar, freqüência ultra-som: 2 MHz, 
intensidade de ultra-som: < 10mW/cm2, exibição: 45 mm × 25 mm (visor LCD 
monocromático com luz de fundo azul). FCF Faixa de medição: 50 ~ 240bpm, 
resolução da FCF: 1bpm Precisão FCF: ± 1 bpm, dimensões: 135 milímetros × 95 
milímetros × 35 milímetros, peso líquido: 200 g. 

PÇ 20 

236182 9 
Esfigmomanômetro: descrição: ajuste Analógico, Aneróide, tipo: de braço, faixa de 
operação: Até 300 MMHG, material braçadeira: Braçadeira em nylon, tipo fecho: fecho 
em metal, tamanho: adulto obeso. 

PÇ 15 

236181 10 
Esfigmomanômetro: descrição ajuste Analógico, Aneróide, tipo: de braço, faixa de 
operação: Até 300 MMHG, material braçadeira: Braçadeira em nylon, tipo fecho: fecho 
em metal, tamanho: infantil. 

PÇ 15 



 

 

57539 11 
Esfigmomanômetro de mesa para adulto, braçadeira tamanho adulto, 
Montagem em mesa ou parede, escala ampla de fácil leitura, livre de mercúrio. 
Verificado, calibrado e aprovado pelo INMETRO. 

PÇ 20 

55763 12 
Esfigmomanômetro: com  ajuste Analógico, Aneróide, tipo: de braço, faixa de operação 
até 300 MMHG, material braçadeira: Braçadeira em nylon, tipo fecho: fecho em metal, 
tamanho: adulto 

PÇ 80 

55764 13 
Estetoscópio descrição: Tubo de condução moldado em PVC, olivas que se encaixam 
confortavelmente no ouvido, cabeça simples em alumínio, para uso adulto, cor preta. 
Registro na ANVISA. 

PÇ 40 

56353 14 

Estetoscópio infantil:  estetoscópio com auscultador duplo, projetado para obter uma 
captação precisa dos mínimos ruídos pulmonares e arteriais, com fixação da 
membrana através de rosca de metal inoxidável ou cromado.  Provido de tubo de "y", 
em uma única peça de metal cromado, condutores flexíveis de borracha ou vinil, 
tecnicamente moldado para produzir efeito condutor efetivo e amplificador de som 
captado. Hastes de metal providas de molas flexíveis, proporcionando articulação 
perfeita durante o uso. Oliva isenta de rebarbas, provida de rosca para adaptação na 
haste ou perfeitamente afunilada, proporcionando segurança durante o uso do 
aparelho. Tubos de borrachas com diâmetro compatível. 

PÇ 30 

236184 15 

Fluxômetro: descrição: Escala de vazão: 0 a 15 l/min. 0 a 30 l/min, esfera (Flutuador): 
Material: Aço Inox, corpo: Material: latão cromado, pressão de Calibração: 3,5 kgf/cm², 
conexões de Entrada e Saída: borboleta, Polipropileno (PP) c/ inserto em ZAMAK, 
bico: Alumínio ou Latão, anel de Vedação: Borracha Nitrílica Conforme a Norma ABNT 
NBR 11906 

PÇ 15 

55410 16 

Foco Auxiliar, Iluminação Led Iluminância15.000 lux (Distância de 500 mm), 
alimentação127V / 220 V – chave seletora código do Fabricante FL-4000HR /FL-
4000HRE, dimensões e Peso155,0 x 58,0 x 33,0 cm (A, L, C) – 6 kg (Embalagem), 
ajuste de Altura90 a 164 cm. 

PÇ 15 

56356 17 

Imobilizador de Cabeça Adulto: Produzido em ABS. Preso com tiras autocolantes ao 
tecido Possuir dois cintos de imobilização 
Possui orifício auricular de no mínimo  80 mm. Feito em material de espuma vinil 
emborrachada. Impermeável. Lavável . Base fixada na prancha de no mínimo 40 x 26 
cm. Laterais fixadas na base de no mínimo  23,5 x 14 x 6 cm 
Orifício auricular para verificação de sangramento de no mínimo 80 mm 

PÇ 20 

57416 18 
Inalador hospitalar com 3 saídas, possuir protetor térmico, ,compressor isento de óleo, 
,potencia 1/3,ou ¼ hp 50/60hs.rotação de 1750 rpm; 80 libras. 

PÇ 25 

51500 19 
 Kit de Laringoscópio com 5 lâminas: nº 75 mm; 90 mm; 110 mm; 130 mm e 150 mm, 
lâmpada de LED e cabo em metal. 

KIT 20 

236185 20 
KIT Inserção de DIU descrição: Kit com 1 pinça pozzi para colo útero 25 cm, 1 pinça 

cheron/cherron 25 cm, 1 histerometro collin 28 cm, 1 tesoura 
metzembaum/metzenbaum curva 23 cm. 

KIT 10 

55758 21 
Lanterna clínica para exame, com iluminação led 3v, com vida útil de 10.000 
horas, confeccionada em metal leve, alimentação através de duas pilhas AAA. 

PÇ 50 

236188 22 
Manômetro: descrição: Diâmetro mostrador: 100 MM, tipo Rosca Conexão: 1/4" Npt, 
tipo Mostrador: Analógico, faixa Escala: 0 A 160 PSI, características Adicionais: Escala 
em arco: 270°/ Ponteiro Balanceado Sem Ajuste, aplicação: Uso Em Ar Comprimido. 

PÇ 14 

55753 23 
Otoscópio: descrição: tipo: clínico, modelo: Portátil, alimentação: Luz Halógena 2,5v, 
zoom Óptico: lente giratória, aumento em até 3 vezes, componentes: jogo de 
espéculos, tipo cabo: cabo metal cromado e plástico. 

PÇ 20 

236191 24 
Oxímetro de Dedo: descrição: portátil, display LED fácil de ler, Precisão da saturação 
de oxigênio no sangue de 3%, indicador de bateria fraca, manual e alça de mão, estojo 
e capa de silicone. Modalidade: adulto. 

PÇ 20 

236192 25 
Oxímetro de Dedo: descrição: portátil, display LED fácil de ler, Precisão da saturação 
de oxigênio no sangue de 3%, indicador de bateria fraca, manual e alça de mão, estojo 
e capa de silicone. Modalidade: Infantil. 

PÇ 20 

51501 26 

Oxímetro de pulso. Para uso em adultos, pediátrico e neonatal - tela de led de fácil 
leitura. Indicador de pulso (frequência cardíaca) e saturação de spo2. Fácil uso. Barra 
gráfica. Podendo ser usado por 18 horas contínuas. Indicação da carga da bateria. 
Desligamento automático, alarmes visual e sonoro: com limites máximos e mínimos 
ajustáveis para os parâmetros monitorizados de pulso e saturação de oxigênio, 
desconexão de sensor. 

PÇ 48 

56664 27 

Braçadeira para injeção inox. Construída em quadripé fundido. Aço inox 25 x 25. 
Estrutura em tubo  de aço inox 7/8.Haste em tubo 3/4 inox. 
Concha em inox revestida e corano na cor azul. Altura reglável através de manípulo. 
Garantia: 01 ano 

PÇ 14 

55415 28 

Suporte de soro. Altura regulável. Construído em aço inox 7/8 x 1,20mm. 
Haste com tubo  5/8 inox. Com 04 ganchos ferro mec. 5/16. Ganchos em cruz. Pés 
com rodizio bola 2". Dimensões mínimas: 1,00, Dimensões máximas: 1,65 (C x L x A). 
Peso: 5kg. Garantia: 01 ano 

PÇ 20 

48289 29 Termômetro clínico digital embalado individualmente em capa protetora com tampa. PÇ 60 

49554 30 

Termômetro digital: Touch Free – Sem contato, distância de medição: 3-10 cm, laser 
infravermelho de alta sensibilidade e medição instantânea, visor de LCD com mudança 
de cor de acordo com a temperatura, aviso sonoro em caso de temperatura fora do 
normal, 3 em 1 medição de temperatura: corpórea, ambientes e superfície, medição 
de temperatura corporal: 34,0°C a 43,0°C, medição de temperatura ambiente: 0°C a 
180°C; precisão: ±0,3°C (dentro da faixa de medição), tamanho do produto: 
158.8*40.5*41 mm, peso líquido: 60 g. 

PÇ 25 



 

 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico no ETP - Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na modalidade Pregão, 
sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço. 
4.2. Não será admitida subcontratação. 
4.3. Prazo de entrega dos itens em até 15 (quinze) dias. 
4.4. Os equipamentos deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens 
originais lacradas e deverão, comprovadamente, estar em fase normal de produção/fabricação, não sendo aceitos 
materiais descontinuados ou fora de linha de produção do fabricante. 
4.5. Os equipamentos deverão ser fornecidos com todos os acessórios necessários à sua perfeita instalação e 
funcionamento, incluindo a documentação técnica completa e atualizada, como manuais, guias de instalação e 
outros pertinentes.  
4.6. Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeito de fabricação, contados a partir do recebimento 
definitivo dos produtos, inclusive com relação aos itens que vierem a ser substituídos, por algum defeito. 
4.7. Caso o prazo da garantia oferecido pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
4.8. A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela Contratada, de todas as 
obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor, bem como dos encargos previstos à Contratada 
no Edital e seus Anexos durante este período.  
4.9. Os reparos e substituições decorrentes da garantia deverão ser realizados pela Contratada, sem ônus para o 
Contratante. 
4.10. Durante o prazo de garantia, a Contratada fica obrigada a reparar qualquer defeito relacionado ao objeto 
desta contratação, sempre que houver solicitação, no prazo de até 10 (dez) dias úteis e sem ônus para o 
Contratante. 
4.11. A Contratada deverá apresentar, a cada procedimento de assistência técnica, relatório de visita contendo a 
data do recebimento da solicitação, a identificação do defeito constatado e as providências tomadas ou a serem 
adotadas, informando o prazo necessário para concluir a assistência. 
4.12. Os produtos ofertados deverão possuir assistência técnica autorizada em Curitiba ou Região Metropolitana 
durante toda a vigência do prazo de garantia concedida. 
4.13. Se não houver, a Contratada deverá comprometer-se a fornecer assistência técnica no local em que 
estiverem instalados os móveis, ou realizar gratuitamente o translado dos mesmos até o local em que os serviços 
serão prestados. 
Sustentabilidade/Impacto Ambiental 
4.14. Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 
conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21:  

4.14.1. A empresa CONTRATADA deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, 
adotando medidas para promover eficiência energética, uso responsável dos recursos naturais e redução 
do impacto ambiental. 
4.14.2. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos com 
as devidas comprovações e laudos de descarte apropriados. 
4.14.3. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, baixa 
emissão de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte. 
4.14.4. Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de fontes 
renováveis, promovendo a economia circular e reduzindo a geração de resíduos. 
4.14.5. Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, reciclagem e 
destinação adequada dos resíduos gerados durante o serviço. 
4.14.6. Será incentivada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de captação de 
água da chuva, reutilização de água e equipamentos que promovam o uso racional da água. 
4.14.7. Será incentivada a utilização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, para suprir 
parte da demanda energética da caixa de água. 

4.15. Esta Secretaria Municipal providenciará a devida destinação das embalagens, como já é feito atualmente.  
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 
4.16. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca. 
Da vedação de contratação de marca ou produto 
4.17. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto atenda todas as 
especificações contidas na descrição do objeto. 
Da exigência de amostra 
4.18. Na presente contratação não será exigida a apresentação de amostras.  
Subcontratação 
4.19. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.20. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 



 

 

Obrigações das partes 
4.21. DA CONTRATADA 
 4.21.1 Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação. 

4.21.2. Cadastrar-se e manter-se em situação regular junto ao Cadastro  Unificado de  
Fornecedores – SICAF durante toda a vigência da ata/contrato. 
4.21.3. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura da ata de registro de preços ou 
contrato, com poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento de todas as atividades 
inerentes ao seu fiel cumprimento. 
4.21.4. Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação desta, 
com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado. 
4.21.5. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e prestar os 
esclarecimentos necessários. 
4.21.6. Assegurar a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, durante o período de vigência da 
ata/contrato, o repasse de todos os preços e vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses forem 
mais vantajosos do que o registrado. 
4.21.7. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
4.21.8. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, seja fabricantes, 
técnicos e outros. 
4.21.9. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas 
responsabilidades contratuais. 
4.21.10. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. 
4.21.11. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul – Paraná. 
4.21.12. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao 
fornecimento do produto e prestar os esclarecimentos cabíveis. 
4.21.13. Acatar todas as orientações da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, emanadas pelo 
fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
4.21.14. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco) 
por cento do valor total da adjudicação. 
4.21.15. Na hipótese de acréscimo do Contrato, a Contratada obriga-se a executá-lo no mesmo nível de 
qualidade e preço apresentados na proposta.  
4.12.16. Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.  
4.21.17. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, 
os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Contratante.  

4.22. DA CONTRATANTE 
4.22.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de 
referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de 
desconformidade com as características pretendidas; 
4.22.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o 
objeto pactuado. 
4.22.3. Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido. 
4.22.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões da sua 
desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no instrumento convocatório 
ou na proposta apresentada. 
4.22.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do(a) recebimento da Nota de Empenho. A 
entrega será parcelada. 
5.2. Caso não seja possível a entrega no prazo, a empresa deverá comunicar as razões respectivas para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Antonio Meirelles Sobrinho, s/nº - Centro – 
Campina Grande do Sul – (Anexo a Arena Coberta). 
5.4. Não há produtos perecíveis na presente contratação. 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
5.6. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 



 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 
07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto 
Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo 
Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, III e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto 
Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV e Instrução Normativa 
Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 
2023). 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto 
Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, 
ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022 e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal 
nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV e 
Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 
20 de dezembro de 2023). 

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às demais normas contidas na Instrução 
Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 
2023. 
Gestor do Contrato 
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, 
ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II e Instrução Normativa 
Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III e Instrução 



 

 

Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 
2023). 
6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal 
nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal 
nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, 
ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 
6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 08 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  10 (dez) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.9.1. o prazo de validade; 
7.9.2. a data da emissão; 
7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.9.5. o valor a pagar; e 
7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF e/ou nos sites pertinentes, para:  

7.12.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
7.12.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas no 



 

 

Tribunal de Contas da União – TCU – pelo site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br (Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCEPR - pelo site 
http://www1.tce.pr.gov.br (Consulta de Impedidos de Licitar). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF e/ou em outro canal, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou nos canais 
pertinentes. 
Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa. 
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de 
correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
Habilitação jurídica 
8.3. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica conforme exigido no Edital da 
licitação.  
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.4. O licitante deverá apresentar os documentos referentes à habilitação fiscal, social e trabalhista conforme 
exigido no Edital da licitação.  
Qualificação Econômico-Financeira 
8.5. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à qualificação econômico-financeira conforme exigido 
no Edital da licitação.  
Exigências de habilitação complementar  
8.6. Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar os seguintes documentos complementares: 
 8.6.1. Licença sanitária 

8.6.2. Autorização de funcionamento (AFE) 
8.6.3. Registro Anvisa 

Qualificação Técnica 
8.7. Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar os seguintes documentos de qualificação técnica: 

8.7.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação (Atestado de Capacidade Técnica), 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
8.7.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.7.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
8.7.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 



 

 

Cooperativas 
8.8. Não será admitida a participação de cooperativas. 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 393.162,43 (trezentos e noventa e três mil, cento e sessenta 
e dois reais e quarenta e três centavos), conforme custos unitários apostos no Pedido de Compras.  
9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 
9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul - Paraná. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
06.001.10.301.0011.2019 – Manutenção dos Programas da Saúde 
(216) 4.4.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente (1303) 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
11. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 
 

Campina Grande do Sul,30 de janeiro de 2024.  
Leandro Zanetti 

Secretário Municipal de Saúde 
 

Sandra dos Santos Barros 
Diretora Geral 

 
Nelci Covalski Capote 

Coordenadora Administrativa 
 

Sirlene Macedo Larchert 
Oficial Administrativo



 

 

ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2024 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  

 
“ATA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ E A EMPRESA........................................ 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE.....................................................”.  

 
De um lado, o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 76.105.600/0001-86, com sede na Praça Bento Munhoz da 
Rocha Neto, n.º 30, Centro, aqui representado pelo Prefeito Municipal, BIHL ELERIAN ZANETTI, 
doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO; e de outro lado a empresa ______________, 
inscrita no CNPJ/MF sob n.º _______________, estabelecida na ____________________ n.º _______, 
Bairro ______________, na cidade de _________________________, Estado de ________________ 
neste ato representada por ________________________, devidamente qualificada nos autos do 
processo licitatório, doravante denominada FORNECEDOR, em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar a presente Ata de 
Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 028/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. As especificações técnicas do objeto, as condições de entrega, recebimento e pagamento e as 
obrigações contratuais são as constantes no Termo de Referência, o qual é parte integrante desta ata  
independentemente de transcrição. 
1.2. Esta ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição dos itens descritos na tabela 
abaixo: 
 

ITEM/LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
2.1. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
ou até o término das quantidades registradas.  
2.2. Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 12 (doze) 
meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos. 

 2.2.1. Em caso de necessidade de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços, desde que atendidas as condições estipuladas no item anterior, é admissível a 
renovação das quantidades registradas, até o limite do quantitativo original.   

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ATUALIZAÇÃO E DA REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 
3.1. O preço registrado poderá ser atualizado/reajustado, a pedido do FORNECEDOR, a cada 12 
(doze) meses, contados da data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para tanto, o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) como índice de reajustamento de preço. 
3.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas nos artigos 25 a 27 
do Decreto Federal nº 11.462/2023. 
3.3. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que observadas as disposições contidas 
no art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
3.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul convocará o FORNECEDOR para 
negociar a redução dos preços registrados aos valores praticados pelo mercado.  



 

 

3.4.1. O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  
3.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação, se estiverem 
cadastradas no sistema. 

3.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR não 
puder cumprir a ata de registro de preços, é facultado ao FORNECEDOR requerer, antes do pedido de 
fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 

3.5.1. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão 
do FORNECEDOR, cabendo à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul a análise e 
deliberação a respeito do pedido. 
3.5.2. Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência 
de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Prefeitura Municipal de Campina Grande 
do Sul e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na 
ata de registro de preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR 
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
3.5.3. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul poderá 
efetuar a revisão do preço registrado no valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja 
de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, 
compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no 
edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 
3.5.4. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Prefeitura Municipal de 
Campina Grande do Sul, o FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

3.6. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
3.7. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto 
no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
3.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
4.1. A(s) Secretaria(s) Municipal(is) será a unidade responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação, incluindo a aferição e 
comprovação da continuidade da vantajosidade dos preços registrados. 
4.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
FORNECEDOR, pelos danos causados à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul ou a 
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU  
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES  
5.1. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul é o Órgão Gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata 
de Registro de Preços dele decorrente. 
5.2. Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta licitação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.1. O FORNECEDOR poderá ser apenado com:  

6.1.1. Advertência;  
6.1.2. Multa;  
6.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul; 

6.2. Poderão ser aplicadas as seguintes multas:  



 

 

6.2.1. De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto da Ata de Registro de Preços, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

6.2.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 
objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso 
não for superior 30 (trinta) dias corridos; 
6.2.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a 
alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde 
o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 
em caráter excepcional, e a critério da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul.  

6.2.2. de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
6.2.2.1. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pelo 
FORNECEDOR ou nos casos de cancelamento da Ata de Registro de Preços, 
calculada sobre a parte inadimplida;  
6.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata pela sua inexecução total. 

6.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega. 
6.4. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso 
ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica 
facultado à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul reconhecer a ocorrência das hipóteses de 
cancelamento da ata.  
6.5. A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando 
indenização suplementar em favor da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, sendo o dano 
superior ao percentual referido.  
6.6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido ao FORNECEDOR. 
6.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
6.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR à 
Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
6.9. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 
garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande do Sul quando o FORNECEDOR:  

7.1.1. For liberado; 
7.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
7.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
7.1.4. Sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e 
7.1.5. Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata. 

7.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela Prefeitura Municipal de 
Campina Grande do Sul:  

7.2.1. Pelo decurso do seu prazo de vigência; 
7.2.2. Se não restarem fornecedores registrados; 
7.2.3. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
7.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.  

7.3. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de 
5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por publicação 
no Diário Oficial dos Municípios do Paraná - AMP. 
7.4. Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado, 
a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, mediante decisão fundamentada, poderá suspender 
preventivamente o registro do preço do FORNECEDOR ou a ata de registro de preços.  
7.5. A decisão de suspensão será registrada e seu resumo será publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná - AMP. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE  
8.1. Extrato desta ata será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná – AMP. 



 

 

8.2. Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos de 
habilitação, da proposta de preço e das Atas de Registro de Preços, conforme a Lei nº 12.527/11 (Lei 
de Acesso à Informação – LAI) e a Lei n. º 13.709/18 – (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD), o licitante desde já dá ciência e consentimento para a sua divulgação. 
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO  
9.1. Fica eleito o Foro de Campina Grande do Sul - Paraná, para solucionar eventuais litígios 
decorrentes desta Ata de Registro de Preços e contratações decorrentes. 
9.2. Assim ajustadas, firmam as partes a presente Ata de Registro de Preços. 
 
  

Campina Grande do Sul, ______ de ___________________ de 2024.   
 
 
 
 
 
 

BIHL ELERIAN ZANETTI 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PARANÁ 
MUNICÍPIO  
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REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA XXXXXXXXXX 

FORNECEDOR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


